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A. CONTEXTO

1. Problema de desenvolvimento que está sendo tratado

O Setor de Energia Elétrica no Brasil

Perfil Energético
Além de sua enorme capacidade hidrelétrica, o Brasil é um dos países que apresenta maior abundância de outras fontes de energia renovável, com intensidade solar suficiente na maior parte de seu território nacional para alimentar o uso extensivo de opções fotovoltaicas e térmico-solar em regiões urbanas ou em aplicações para áreas rurais.  Um considerável potencial para a utilização de energia eólica já foi observado ao longo do litoral das Regiões Nordeste e Sudeste, em algumas outras áreas montanhosas e há tempo vem sendo utilizada em serviços de bombeamento no Nordeste, no Estado do Rio de Janeiro e em outras partes do país.  Recursos de biomassa são amplamente utilizados como fonte principal de energia, não apenas em residências para cozinhar e como principal combustível para transporte (etanol), mas também como combustíveis industriais para usinas de celulose e papel, usinas açucareiras, pólos petroquímicos, usinas metalúrgicas ou e ferro gusa, entre outras atividades produtivas.  Avalia-se que o potencial para micro e pequenas hidrelétricas também seja significativo, dada à extensiva rede hidrográfica que existe no país.

Baseado em taxas moderadas de crescimento econômico, o governo brasileiro estima que a capacidade energética necessária ao país no ano 2006 será de 90.200 MW.  Para atender à crescente demanda, nova capacidade térmica, nuclear e hidrelétrica deverá entrar em funcionamento dentro dos próximos 10-15 anos, somada à significativa expansão de serviços de energia renovável planejados para comunidades isoladas.

Reforma, Reestruturação e Privatização do Setor de Energia.  

A reforma no Setor de Energia Elétrica do Brasil está bem avançada.  Um novo órgão regulador para o setor, ANEEL, começou a funcionar em 1997. Somente em 1997 foram privatizados ativos públicos no valor de mais de US$10 bilhões. Entre dezembro de 1997 e dezembro de 1998 foram assinados contratos de geração para 26 usinas  hidrelétricas e 14 termelétricas, o que representa um total de 4.923 MW. No mesmo período, foram autorizadas a implementação ou a ampliação de usinas hidrelétricas e termelétricas com uma potência total de 3.480 MW. Em 1998 entrarão em operação novas usinas totalizando 2.630 MW, e as licitações de novos empreendimentos representaram 2.831 MW. 

Os últimos acontecimentos no setor de energia sugerem que os empreendimentos serão, provavelmente, cada vez mais conduzidos pela iniciativa privada e dirigidos por forças de mercado seguindo a dinâmica da oferta e procura.  Em áreas onde tal dinâmica ainda não esteja inteiramente desenvolvida, como em comunidades isoladas por exemplo, o mercado tende a ser incapaz de atender à existente, mas reprimida, demanda das populações, deixando a maior parte atualmente não assistida e comunidades, sem acesso algum ao fornecimento de energia a preços razoáveis e sem um plano de abastecimento para o futuro próximo.

O Elemento Demanda
Com 25 milhões de consumidores não assistidos nas zonas remotas, (aproximadamente 15% da população brasileira total, ou seja, mais de 100 mil propriedades rurais) há significativa demanda em potencial como uma base de serviços de energia rural motivados pelo mercado.  Indivíduos ou residências, micro e pequenas empresas, empresas domiciliares, fazendas e usuários comunitários ou sociais (postos de saúde clínicas, igrejas, escolas, centros comunitários) sem acesso ao sistema interligado de eletrificação constituem uma base sólida de consumidores com considerável amplitude de exigências que podem ser plenamente atendidas por sistemas isolados de energia sustentável.  

Entretanto, a maior parte dessa potencial clientela sofre pela falta de informações técnicas e de custeio, entre outras, sobre alternativas disponíveis para o abastecimento de energia renovável, o que vem a reduzir sua capacidade de se tornar ativa consumidora dos serviços de energia renovável para sua comunidade ou uso individual.  Carece também de informações sobre apoio financeiro ou subsídios disponíveis para este fim.

O Elemento Oferta
Somado ao Prodeem, os governos estaduais e municipais, as Organizações Não Governamentais (ONGs) sem fins lucrativos, centros de pesquisa técnica e algumas concessionárias de serviços de utilidade pública têm, até o presente, sido as principais entidades fornecedoras de energia renovável para comunidades isoladas.  Até agora, entretanto, a escala de ação do programa governamental tem sido limitada, apesar de suas metas ambiciosas.  De fato, a centralização e a falta de êxitos mensuráveis de fortalecimento da capacidade de fornecedores potenciais ou existentes, de mobilizar e participar mais eficazmente do mercado de serviços de energia renovável para comunidades isoladas, continuam a restringir a possibilidade de expansão da oferta.  Apesar disso, uma variedade abundante de outros tipos de potenciais fornecedores de serviços começa a emergir, o que poderá, com alguma assistência dirigida, participar efetivamente do mercado brasileiro.

2. Experiências e lições anteriores aprendidas

Instituído por Decreto do Exmo. Sr. Presidente da República, o PRODEEM tem por objetivo principal viabilizar o suprimento de energia às populações que habitam o meio rural, apoiando o atendimento das demandas sociais das comunidades localizadas fora dos perímetros urbanos, promovendo o uso produtivo da energia nas propriedades rurais e favorecendo a geração de empregos e a elevação da renda nas regiões ainda não assistidas pela eletrificação convencional. Para tanto, são utilizadas as fontes de energia renováveis disponíveis em cada localidade – pequenos potenciais hidráulicos, biomassa (resíduos agrícolas, resíduos florestais, óleos vegetais, biogás) e energias solar e eólica. Conforme estimativas realizadas pelos estados e pela ELETROBRÁS, existem mais de 100.000 comunidades e 3 milhões de propriedades rurais não atendidas, representando cerca de 20 milhões de pessoas impossibilitadas de participar dos processos de desenvolvimento social e de crescimento econômico do país.

Não contando com recursos orçamentários no exercício de 1995, o Departamento Nacional de Desenvolvimento Energético do MME (DNDE) promoveu, naquele ano, a estruturação do PRODEEM, estimulando a descentralização da coordenação para o nível dos estados e municípios e iniciando o estabelecimento de parcerias com os demais órgãos governamentais e com o setor privado, visando a convergência dos esforços de todos os responsáveis pelos benefícios a serem conferidos às comunidades (educação, saúde, produção de alimentos, saneamento, abastecimento d´água, informação, comunicações, geração de empregos e outros). Ao longo de 1995, foi obtida, também, a colaboração de empresas como  PETROBRÁS e FURNAS, para a instalação de projetos-pólo em cada Estado, destinados a testar as soluções locais, do ponto de vista tecnológico e de sustentação social, e a estimular os trabalhos das coordenações estaduais. Foram instalados 9 projetos - pólo.

Em 1996, foi iniciada a 1º fase de efetiva execução do programa, com a instalação do PRODEEM em 116 localidades, em 20 estados e 83 municípios (Fase I), beneficiando 34.403 pessoas carentes, incluídos os habitantes dos projetos - pólo instalados no ano anterior. Os trabalhos foram conduzidos  com intensa colaboração do Centro de Pesquisas de Eletricidade – CEPEL, da ELETROBRÁS, que se encarregou da análise técnica, aquisição dos equipamentos e montagem dos sistemas energéticos em cada localidade, utilizando os recursos disponibilizados pelo MME. A participação do CEPEL permitiu definir a adequação das tecnologias e dos sistemas à realidade de cada  região brasileira, avaliar os custos envolvidos e estabelecer novos paradigmas de gerenciamento e coordenação das atividades.

No exercício de 1997, ainda com o apoio do CEPEL, foram adquiridos os equipamentos necessários à primeira etapa de multiplicação dos projetos (Fase II), cuja execução efetiva no exercício foi prejudicada pela falta de recursos dos estados, responsáveis pela montagem dos sistemas; foram disponibilizados os sistemas destinados a 200 comunidades, localizadas em 83 municípios  de 14 estados, com benefícios para 68.633 habitantes. 

Ainda em 1997, o MME, com a experiência adquirida pelo CEPEL, promoveu a sua primeira licitação internacional, adquirindo sistemas energéticos e de bombeamento de água destinados a 606 novas comunidades, a serem instalados no ano seguinte. Foi, também, celebrado convênio com a CEMIG de Minas Gerais, para a instalação em 90 comunidades adicionais. O Programa também assinou convênios com vários parceiros como Ministério da Educação e Cultura - MEC; Ministério da Saúde - MS; Comunidade Solidária e o INCRA.

O período de sêca instalado na região nordestina em 1998 reorientou as prioridades do PRODEEM para o abastecimento de água às comunidades mais atingidas, dando origem a uma ação emergencial de combate a sêca, em parceria com a CHESF e com a Fundação Teotônio Vilela - FTV, visando beneficiar 1.036 localidades. Esses serviços encontram-se em andamento e, em conjunto com os mencionados no parágrafo anterior, trarão benefícios a mais 351.200 pessoas.

Em face de sua abrangência nacional e de suas características estruturantes do desenvolvimento social e econômico local, o PRODEEM foi incluído no Programa Brasil em Ação, a partir do exercício de 1999.

Apesar dos seus objetivos mais amplos, os primeiros anos do PRODEEM foram principalmente enfocados no fornecimento de sistemas de energia renovável para necessidades comunitárias básicas tais como educação, saúde, água e iluminação pública. Além disso, a fonte de energia renovável utilizada de maneira predominante era a energia solar, utilizado através de sistemas fotovoltaicos; o Programa reduziu bastante o custo dessa opção, realizando grandes licitações para aquisição desses sistemas que foram instalados em projetos sociais por todo o pais.         

Em 1997, o PRODEEM percebeu que não poderia expandir facilmente a capacidade de usar outras fontes de energia renovável, nem garantir a viabilidade a longo prazo dos projetos, nem acelerar suficientemente o Programa, para satisfazer as necessidades das zonas carentes durante os próximos 50 anos, sem mudar a estratégia do mesmo. O PRODEEM pediu o apoio do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e do seu Programa Mercados Sustentáveis para Energia Sustentável (MSES) para desenhar uma estratégia que permitirá ao PRODEEM atingir os seus objetivos. O resultado desse trabalho foi o "Plano de Ação para o Desenvolvimento de Mercados Sustentáveis de Serviços de Energia Renovável para Comunidades Isoladas" (Plano de Ação ou PA) que foi completado em julho de 1998 e essencialmente aceito pelo então Secretário de Energia, em agosto. O Plano de Ação, foi lançado formalmente, pelo MME, numa audiência pública no dia 2 de dezembro de 1998.

3. Objetivo de desenvolvimento

Fomentar mercados sustentáveis de energia renovável 

nas áreas carentes do Brasil

O objetivo do projeto é implementar ações que, em conjunto integrado ou individualmente, auxiliarão a desobstrução do contido desenvolvimento do mercado de energia renovável para comunidades carentes no Brasil, explorando o potencial de todos os recursos disponíveis.  Isto inclui o atendimento das necessidades já identificadas, o que poderia ser alcançado através da participação de um ou de vários agentes disponíveis no mercado ou de suas organizações de apoio ou, ainda, assegurar o atendimento alternado de tais carências através de métodos alternativos que contém com apoio razoável e gerenciamento adequado. O objetivo também inclui a garantia do estabelecimento e funcionamento dos mecanismos de acompanhamento, avaliação e correção, para que seja mantida a supervisão sistemática do progresso e a evolução do Plano de Ação e, desta forma, criar uma base sólida para o monitoramento da prevista explosão de um mercado bem sucedido e, quando adequado, utilizar tal experiência prática e específica para a criação e desenvolvimento de ações de promoção de energia renovável/mercado de serviço de energia a comunidades isoladas em outras partes, quando aplicáveis. 

Todo esse procedimento servirá também para estabelecer um modelo de fomentação de serviços de energia renovável que poderá ser utilizado em outros países que enfrentam o mesmo tipo de problema. 

O diagrama da página seguinte resume o novo modelo de atuação do Programa com os seus vários parceiros.

4. Estratégia

A visão do Programa é transformar-se em um programa descentralizado, com agentes privados locais promovendo um mercado sustentável de energia renovável para suprir a demanda integrada de energia elétrica no meio rural que não está suprido pela rede. Para viabilizar a estratégia do Programa, o PRODEEM pretende seguir as atividades definidas no Plano de Ação, somadas as seguintes áreas de atuação:

a. Reestruturação e Descentralização:  adoção de um novo modelo de gerenciamento que contemple a modernização administrativa interna, o desenvolvimento institucional e a capacitação de recursos humanos, além do fortalecimento institucional de outros agentes chaves como entes reguladores, financeiros, industriais, e consumidores.

b. Desenvolvimento de Mercados Sub-Regionais Auto-Sustentáveis de Energia Renovável para comunidades rurais não atendidas pela rede ou energia convencional, utilizando novas tecnologias e implementando modelos atrativos de negócios para parceiros potenciais, envolvendo pequenas e médias empresas, outras instituições governamentais, não-governamentais e, principalmente, a iniciativa privada; e incluindo disseminação de informações dos ditos mercados, um programa de marketing direcionado para alavancar o mercado de serviços de energia renovável e auto-sustentável para o meio rural.

c.
Monitoramento e Avaliação dos Projetos de Energia Renovável: criação de mecanismos de controle de projetos, captação e análise das experiências dos projetos inovadores no mercado, e a melhoria contínua dos mecanismos e modelos apoiando o crescimento do mercado.

O "Plano de Ação" do PRODEEM envolve atividades cuja intenção é desenvolver um mercado crescente e auto-sustentável de energia renovável no Brasil, para que o PRODEEM possa transferir as responsabilidades para a identificação, desenvolvimento, implementação, operação e manutenção dos projetos de eletrificação rural, através de sistemas de energia renovável isolados, e atuar mais na área alinhada ao novo papel do Estado:  definir políticas energéticas, industriais-comerciais, fiscais e tributárias; elaborar a regulamentação que sirva ao fim-alvo; monitorar e fiscalizar o desenvolvimento de serviços públicos neste mercado.

5. Beneficiários

O Programa vai beneficiar principalmente as comunidades isoladas. O leque de beneficiários potenciais é muito grande: indivíduos, residências, micro e pequenas empresas, empresas domiciliares, interesses agrícolas e consumidores comunitários ou sociais finais tais como postos de saúde, igrejas, escolas e centros comunitários não assistidos pelo sistema elétrico são uma base sólida de consumidores com uma considerável gama de necessidades de abastecimento de energia. Muitos consumidores finais em zonas remotas têm acesso a subsídios específicos, crédito subsidiado ou instrumentos de empréstimo para eletrificação ou outros programas que lhes permitiriam utilizarem opções de iluminação alternativa, refrigeração e bombeamento de água, ou equipamentos educativos tais como televisões, videocassetes e computadores.  Alguns estudos detalhados demonstram que, em geral, um número razoável destes consumidores podem e estão dispostos a pagar por serviços básicos de energia elétrica, pois já estão pagando pelo consumo de velas, querosene, diesel e baterias para rádio e televisão. Isto ajuda a certificar potenciais investidores no mercado quanto a um dos critérios fundamentais necessários para a constituição de um mercado economicamente rentável ou, no mínimo, auto-sustentável.

Entretanto, a maioria de potenciais consumidores neste mercado, mesmo em comunidades bem organizadas, em grande parte ignoram todas as possibilidades: consequentemente, não conhecem a tecnologia da energia renovável como opção prática para atender sua carência de energia. São, em sua maioria, consumidores passivos que não contam com o abastecimento de energia elétrica ou, se contam, imaginam que a rede convencional irá lhes fornecer o serviço e, possivelmente, esperam que o fornecimento seja virtualmente gratuito. Não imaginam que tenham opções ou um papel participativo na obtenção do serviço de fornecimento de energia para sua comunidade ou para si mesmo e desconhecem os usos privados ou produtivos que poderiam explorar caso contassem com abastecimento satisfatório de energia porque não prevêem tal abastecimento no futuro próximo; também, não sabem como pedir empréstimos ou crédito em nenhum dos contextos à sua disposição; e talvez não entendam os conceitos de direitos (por exemplo, qualidade de serviço) ou deveres (por exemplo, sistema de pagamento) de um usuário de serviços de utilidade pública, já que eles, fundamentalmente, os desconhecem.

Enfim, a expectativa é de que as atividades econômicas se incrementem, como resultado da oferta de abastecimento de eletricidade àquelas comunidades isoladas, mesmo que em pequena escala.  O ritmo de desenvolvimento deste potencial poderia ser vagaroso se deixasse os consumidores a imaginarem, por si mesmos, futuros empregos para eletricidade. Por enquanto poderá entrar em ação dentro de um período significativamente mais curto se, juntamente com a oferta de eletricidade, os serviços de abastecimento e outras entidades envolvidas apresentarem simultaneamente à comunidade, as possibilidades que a eletricidade poderá trazer a seus membros.  Um crescimento muito maior e rápido deste mercado potencial poderá ser sustentado se o fornecedor, conjuntamente com todas as suas entidades primárias de apoio (instituições financeiras, agências governamentais locais ou federais, organizações comerciais/industriais ou cooperativas de produtores, órgãos de promoção de desenvolvimento) assumirem o papel de disseminadores de informação à comunidade sobre, por exemplo, as opções de bombeamento de água para irrigação ou para de água potável; utilização prática da energia e aparelhos eletrodomésticos ou motores/máquinas eficientes e apropriadas à fonte de abastecimento (tais como biomassa; micro-centrais hidroelétricas; eólica, ou fotovoltaica) e que atendam as necessidades da comunidade; bem como as fontes de maiores informações ou mecanismos de financiamento à disposição de indivíduos ou atividades comerciais/industriais.

O Programa vai beneficiar principalmente as mulheres e as crianças das comunidades remotas que fazem a maioria das tarefas domesticas: procura de lenha, transporte de água, etc. A chegada de energia renovável nas comunidades permitirá reduzir o consumo de lenha, diminuir o tempo de bombeamento e transporte de água e melhorar a qualidade da água, o que deve resultar em uma melhoria da qualidade da vida e em uma redução das doenças. 

B. ESTRATÉGIA PARA USO DOS RECURSOS DO PNUD

O primeiro Marco de Cooperação (1997-1999), que foi estendido até 2000, apresenta, em termos gerais, um programa coerente de desenvolvimento sustentável que concorda com o Plano Plurianual do Governo do Brasil (1996-1999), com  o mandato de desenvolvimento sustentável do PNUD e com a modalidade de execução nacional e partilha dos custos.  

O CCF descreve a estratégia de intervenção do PNUD no Brasil e define 3 setores principais de atuação: (i)  a coesão social e a redução da pobreza, (ii) a modernização da infra-estrutura sócio-econômica e o desenvolvimento ambiental sustentável, bem como (iii) a governabilidade e o estabelecimento de um estado moderno e eficiente. 

O documento destaca a importância do papel do PNUD para apoiar a implementação de fontes alternativas de energia e de tecnologias inovadoras associadas com a eficiência e a conservação da energia. 

A cooperação a ser desenvolvida entre o Ministério de Minas e Energia e o PNUD, no âmbito deste projeto, se insere em duas das áreas programáticas de concentração do Marco de Cooperação 1997/1999 :

(i) promoção de uso de fontes alternativas e não tradicionais de energia, consorciando estratégias de desenvolvimento social, econômico e tecnológico, prevenção de mudanças climáticas e efeitos de poluição atmosférica sobre condições de saúde; 

(ii) apoio à reforma do Estado e ampliação da capacidade de gestão descentralizada da ação governamental, devendo o Estado reter sua função primordial de formulador  e indutor de políticas de desenvolvimento sustentável. Ainda no contexto da temática da governabilidade, o PNUD considera como prioritária a cooperação para a modernização do setor público, o que inclui a liderança e a gestão de mudanças de paradigmas da administração dos Estados em seus distintos segmentos.

A seleção do PNUD como agência cooperante do DNPE/MME se justifica pela larga experiência desse organismo na condução de processos de capacitação e reforço, a sua  comprovada agilidade e eficiência na mobilização dos recursos necessários ao planejamento e posterior implementação de ações, notadamente aquelas financiadas com recursos externos. Este último aspecto se faz particularmente importante no contexto do PRODEEM tendo em vista a coordenação de iniciativas com outras entidades multilaterais e bilaterais como, por exemplo, o Fundo Especial do Japão e o Fundo Multilateral de Investimento. A convergência programática e a complementaridade técnica e financeira entre todos estes parceiros poderá oferecer ao Programa PRODEEM, no contexto deste projeto, elementos extremamente favoráveis para sua efetiva realização.   

C. OBJETIVOS IMEDIATOS, RESULTADOS, INDICADORES E ATIVIDADES

A Matriz Lógica se explica em mais detalhe pela descrição dos objetivos, resultados, e atividades abaixo.

O projeto proposto pretende capacitar o Programa gerenciar mais eficaz o desenvolvimento dos projetos integrados no âmbito do Plano de Ação. O escopo do projeto é a descentralização de responsabilidades para o estabelecimento de mercados regionais sustentáveis de serviços de energia renovável. 

O projeto prevê uma Unidade Gestora agilizando os processos de contratação, gerenciamento e acompanhamento dos projetos incluídos no Plano de Ação, integrando numerosos aspetos de desenvolvimento, destacando forte participação local, e meios de avaliação de ponto, retroalimentação e comunicação para todos os participantes.  

Outrossim, o projeto - bem como está indicado claro no Plano de Ação, na Categoria 1 deste - considera como prioritária a modernização e a capacitação gerencial direta do PRODEEM, relativamente aos projetos não gerenciados pela UGP mas que vão migrar, com tempo, para inserir-se na nova visão. 

O projeto proverá fortes ferramentas de planejamento e de gerenciamento não só para o Programa, mas também para todos os seus parceiros, agentes, e outros participantes nos mercados nascentes

O projeto ajudará o Programa a integrar, gradativamente, os projetos sociais com projetos de desenvolvimento econômico nas comunidades-alvo.

O projeto assegurará o andamento de programas de capacitação e treinamento dos agentes de mercado em todos os níveis, que incluírem: parceiros, coordenadores, e pessoal do Programa, entes reguladores e órgãos governamentais (federais, estaduais, e municipais), associações, empresas privadas, ONGs e consumidores. 

O projeto fortalecerá a rede de parceiros em todos os níveis dos setores públicos e privados (governamentais, federais, estaduais, municipais e internacionais), inclusive uma participação forte das comunidades que se formam o mercado-alvo.

O projeto implementará os projetos-pilotos para testar e melhorar os mecanismos inovadores de financiamento que serviriam bem para o desenvolvimento dos mercados locais.

O projeto entregará aos participantes existentes e potenciais do mercado as ferramentas de informação, monitoramento, avaliação e divulgação dos projetos e informações dos mercados incipientes do Brasil.

O projeto assegurará a documentação e divulgação das atividades implementadas.

PROJETO BRA 99/011 MATRIZ LOGICA

	Objetivos/Resultados
	Indicadores
	Meios de Verificação
	Fatores Externos de Riscos

	Objetivo de desenvolvimento: 

Fomentar serviços sustentáveis de energia renovável nas áreas carentes do Brasil.

	Objetivo 1: 

Reforçar a capacidade de gestão do Programa

	Resultado 1.1: 

Unidade Gestora do Projeto consolidada


	· Ampliação da carteira dos projetos

· Elevação do volume de operações da UGP 
	· Orçamento executado

· Numero de projetos elaborados

· Numerado de consultas realizadas

· Relatórios de atividades 
	· O governo não faz compromisso para o orçamento para todos os anos do projeto



	Resultado 1.2:

Fortalecer a capacidade gerencial do PRODEEM
	· Novo pessoal na área operacional-gerencial do Programa

· Uso de novas ferramentas e meios de gerenciamento pelo pessoal/ gerentes do Programa em todas as atividades

· Maior número de novos projetos incorporando novos elementos de sustentabilidade e acompanhamento

· Aumento no compartilhamento de informação de mercados, projetos, e atividades do Programa no MME
	· Número de pessoal do Programa

· Número de reuniões e comunicações intra-PRODEEM ou   entre PRODEEM e UGP, e entre PRODEEM e o MME mais amplo

· Número de relatórios de controle e de avaliação dos projetos gerenciados pelo PRODEEM,  fora da área da UGP

· Número de novos projetos sociais incorporando elementos da nova visão e novas ferramentas de gestão
	· Valor da taxa de câmbio desfavorável

	Resultado 1.3: 

Plano de Ação e Plano Mestre de Negócios implementados e atualizados
	· Ampliação das áreas temáticas do Plano de Ação

· Novos projetos financiados

· Grau de implementação do Plano de Ação  

· Grau de implementação do Plano de Negócios
	· Numero de novos projetos implementados do Plano de Ação

· Etapas do PMN  implementadas

· Contratos e convênios de implementação assinados

· Numero de novas atividades contempladas
	· Os parceiros locais não conseguem contribuir os insumos deles

· O Programa não consegue achar financiamento para as novas atividades

	Resultado 1.4:

Estratégia de comunicação interativa desenvolvida


	· Numero de documentos disponíveis no website  aumentado de pelo menos 500 %

· Numero de visitantes do website

· Aumento das informações disponíveis no banco de dados de pelo menos 500%


	· Levantamento de informações disponíveis no banco de dados 

· Estatística das consultas realizadas  no website

· Listas de participantes nos eventos / encontros/ seminários organizados pelo Programa

· Lista de difusão dos documentos, folhetos, etc. 
	· O sistema informática do MME  falha

· A rede de coleção de informação não funciona




	Resultado 1.5: 
Mecanismos de monitoramento, avaliação, e retroalimentação estabelecidos


	· Critérios de coleta de informação definidos

· Aumento da quantidade de informação disponível no banco de dados de  pelo menos 500 %
	· Levantamento dos procedimentos existentes

· Metodologia para monitorar e avaliar os projetos e as atividades do PRODEEM 

· Método para extrair as lições dos projetos avaliados e para compartilhar a informação 

· Relatórios das avaliações das primeiras fases do Prodeem
	· Os agentes locais não conseguem fornecer informações sobre os projetos e o mercado



	Objetivo 2:

Estabelecer modelos de mercados sustentáveis de energia renovável no Brasil

	 Resultado 2.1:

Três modelos de negócios e mecanismos financeiros delineados e testados


	· 6 testes de modelos de negócios com componente financeiro


	· Relatórios de teste/avaliação de cada modelo

· Contratos de financiamento para os projetos


	· Nenhum dos modelos consegue receber apoio local suficiente

· As instituições financeiras não apoiam  o fundo rotativo

· O fundo rotativo é mal administrado 



	Resultado 2.2:

Agentes capacitados e participantes dos mercados de energia renovável
	· Numero de seminários / treinamentos organizados

· Numero de pessoas capacitadas

· Numero de oportunidades de negócio identificados
	· Material pedagógico 

· Relação de participantes nos seminários 

· Relatórios de gerência do mercado
	· Os participantes não disseminam o conhecimento adquirido nos treinamentos



	Objetivo 3:

Desenvolver projetos de energia renovável para aplicações produtivas 

	Resultado 3.1: 

Projetos de energia renovável para aplicações produtivas implementados no Nordeste do Brasil
	· 4 projetos implementados
	· Relatórios dos projetos
	As pequenas empresas locais não são interessadas pelas aplicações propostas


Objetivo 1

Reforçar a capacidade de gestão do PRODEEM 

Para levar a cabo a sua mudança gerencial, o Programa será descentralizado para atuar de maneira mais rápida, mais eficaz e mais adaptada as necessidades do mercado; ele será capaz de atuar de maneira dinâmica e interativa para gerenciar os vários projetos, aprender das experiências anteriores e adaptar permanentemente as suas ações conforme as necessidades e realidades do campo. 

Para cumprir com o primeiro objetivo, o projeto pretende atingir 4 resultados principais: 

Resultado 1.1

Unidade Gestora de Projeto consolidada

A equipe base da UGP foi estabelecida no marco da assistência preparatória. O volume das atividades a gerenciar pela UGP vai aumentar de maneira importante à medida que se desenvolve o Programa, portanto, a capacidade de trabalho da UGP será reforçada com pessoal adicional, equipamento adequado e ferramentas de gerenciamento adaptadas. 

Para satisfazer os requisitos dos organismos internacionais de financiamento, a UGP contratará serviços de auditoria que garantirão o gerenciamento dos fundos, em conformidade com os requisitos dos financiadores.  

Com a visão de sustentabilidade do Programa, se vai também implementar uma estratégia de saída bem sucedida para poder gerenciar o fim dos projetos e as eventuais mudanças de pessoal durante o curso da implementação deles. 

Os indicadores para medir a maior capacidade da UGP são a ampliação da carteira de projetos gerenciados pela unidade e a elevação do seu volume de operações. 

Os meios de verificação compreendem o orçamento executado pela UGP, o número de projetos elaborados, o número de consultas realizadas e os relatórios de atividades da UGP. 

Atividades

1.1.1 Contratar pessoal altamente qualificado adicional para a UGP 

1.1.2 Comprar os equipamentos/sistemas complementares

1.1.3 Contratar serviços de auditoria

1.1.4 Gerenciar as atividades do Programa

Resultado 1.2

Modernizar e fortalecer diretamente a gestão do Programa nas áreas que não são gerenciadas pela UGP. 

Por meio da UGP, o PRODEEM terá uma nova e excelente ferramenta para a implementação eficaz de projetos inovadores com apoio de recursos de parceiros nacionais e internacionais.  O Programa gerenciará projetos sociais fora do escopo da  UGP, que poderiam também ser incluídos gradativamente na transição em andamento do Programa.  

O Programa tem vários pontos fracos identificados na avaliação do Programa em 1997-1998, financiada pela Comunidade Européia através do BID, bem como resumidos no diagnóstico do Plano de Ação (1998), que precisam ser superados para que o Programa possa atingir o nível de gestão necessário para melhorar os resultados e assegurar a sustentabilidade dos projetos sociais que ainda estão em fase de implementação pelo PRODEEM, sem a participação da UGP.  

Os gerentes e demais servidores do PRODEEM precisarão ser treinados e capacitados nos novos conceitos, metodologias, ferramentas de gestão e estudos utilizados nos projetos financiados no âmbito do Plano de Ação, que a UGP implementará.  

A UGP auxiliará o pessoal e os gerentes do PRODEEM a atingirem esse resultado através da compra de equipamentos e software (ou programas), da contratação de apoio administrativo e gerencial, e do treinamento.

Atividades

1.2.1 Recrutar novo pessoal para melhor apoio operacional administrativa e gerencial

1.2.2 Comprar equipamento e programas “software” para o funcionamento certo do Programa para o controle, acompanhamento, e elaboração de novos critérios e processos de gerenciar os projetos fora da área da UGP

1.2.3 Providenciar meios de treinamento e capacitação do pessoal do PRODEEM, inclusive pela UGP para a equipe inteira do Programa, para o entendimento de conceitos novos de gerenciamento, e o uso do novo software e equipamento

1.2.4 Elaborar manuais operacional e gerenciais 

1.2.5 Iniciar reuniões semanais UGP-PRODEEM para a troca de informação chave e de idéias, e outros meios de comunicação 

Resultado 1.3

Plano de Ação e Plano Mestre de Negócios implementados e atualizados

O Programa já dispõe de dois planos: o Plano de Ação (PA) e o Plano Mestre de Negócios (PMN). O PA será atualizado para incluir os novos projetos identificados pelo Programa e para indicar quais deles terão financiamento. O PMN será finalizado.

· O Plano de Ação (PA), que foi elaborado em 1998, será atualizado para levar em conta as atividades já implementadas e integrar novas atividades a serem desenvolvidas. 

· O Plano Mestre de Negócios (PMN) incorpora os projetos e as atividades previstas e necessárias para o Programa atingir os seus objetivos de estabelecer um mercado sustentável de energia renovável, nas áreas carentes do Brasil. O PMN integra sub-planos temáticos que compreendem as atividades de restruturação da gerência interna e da descentralização do Programa, o desenvolvimento de parcerias, o desenvolvimento de mercados sub-regionais, as necessidades de informação e de marketing, as necessidades financeiras, os aspetos tecnológicos e os requisitos para treinamento. O PMN serve de guia para que o Programa possa implementar, de forma interativa e dinâmica as atividades previstas no Plano de Ação e outras que visem chegar a descentralização efetiva do Programa e um mercado sustentável. Uma primeira versão do PMN foi elaborada no ano 1999 para o período que termina em maio de 2000. Este documento será completado, refinado e ampliado para abranger o período de 3 anos (2000 até 2002). O PMN também incluíra Planos Mestres Regionais (PMR) que providenciarão o marco no qual os Gerentes de Mercado Regionais (GMR) vão atuar e delinear o procedimento de descentralização que permitirá o Programa passar da estrutura centralizada atual para uma organização quase independente, em grande parte descentralizada.  

Os indicadores são a ampliação do escopo do Plano de Ação, os novos projetos financiados, o grau de implementação do Plano de Ação, bem como o grau de implementação do Plano Mestre de Negócios. 

Os meios de verificação incluem o número de novos projetos implementados no Plano de Ação, as etapas do PMN implementadas, os contratos e convênios de implementação assinados e o número de novas atividades contempladas. 

Atividades

1.3.1 Redigir termos de referencia 

1.3.2 Recrutar consultores

1.3.3 Atualizar o Plano de Ação anualmente

1.3.4 Aprovar o Plano de Ação atualizado, pelo MME

1.3.5 Procurar fundos para novas ações 

1.3.6 Incorporar as novas atividades no projeto BRA/99/011

1.3.7 Elaborar o Plano Mestre de Negócios com o Programa e os seus parceiros

1.3.8 Apresentar o PMN na forma preliminar e na forma final para o Programa e os seus parceiros 

1.3.9 Aprovar e aplicar o PMN pelo MME/PRODEEM 

Resultado 1.4

Estratégia de comunicação interativa do Programa desenvolvida

O Programa desenvolverá uma estratégia coerente de comunicação para trocar dinamicamente informações com todos os seus parceiros. Essa estratégia será composta de vários elementos: 

· Um site web servirá para informar os parceiros sobre as atividades do Programa (agenda de encontros e eventos, avisos de pré-qualificação de consultores etc.), para publicar documentos produzidos pelo Programa (relatórios, plano de ação, planos mestres, resultados de avaliações, estudos de mercados completados. Necessidades dos projetos, etc.), e para disponibilizar formulários e instruções para os parceiros

· Um banco de dados do Programa com os parceiros, contatos, projetos, consultores, etc. 

· Suportes de comunicação tais como folhetos de apresentação do Programa, cartazes, folders, etc.

· Encontros, eventos e seminários para informar aos vários tipos de parceiros do Programa dos avanços logrados e trocar informações com eles

· Programas de radio e televisão, fitas de vídeo, exposições locais nas feiras 

· O grande volume de novas atividades gerarão necessidades regulares de tradução de documentos e de relatórios em português e em inglês, bem como necessidades de tradução nos eventos e encontros organizados pelo Programa, com a participação de  seus parceiros nacionais e internacionais.

Os indicadores para acompanhar a implementação da estratégia de comunicação compreendem o aumento do número de documentos disponíveis no website de pelo menos 500 %, o número de visitantes do website e o aumento das informações disponíveis no banco de dados de pelo menos 500 %.  

Os meios de verificação são compostos pelo levantamento de informações disponíveis no banco de dados, as estatísticas de consultas realizadas no website, a lista de participantes nos eventos, encontros e seminários organizados pelo Programa e a lista de difusão dos documentos, folhetos, etc. 

Atividades

1.4.1 Contratar consultores 

1.4.2 Estabelecer sistemas para o manejo de informações

1.4.3 Desenhar o website e os documentos de suporte

1.4.4 Atualizar regularmente os documentos publicados no website e em forma de papel

1.4.5 Estabelecer o banco de dados para o Programa

1.4.6 Atualizar o banco de dados

1.4.7 Produzir programas de radio, televisão e fitas de vídeo

1.4.8 Organizar eventos, encontros e seminários 

1.4.9 Providenciar tradução simultânea para os eventos em que haja participação de parceiros internacionais

1.4.10 Traduzir os documentos mais importantes em inglês

Resultado 1.5

Mecanismos de monitoramento, avaliação e retroalimentação estabelecidos 

O Programa irá estabelecer mecanismos dinâmicos de coleta de informação, controle, avaliação, retroalimentação e disseminação da informação sobre os projetos e as atividades do Programa. É essencial para o programa captar a informação sobre as necessidades do campo, bem como tirar lições das experiências anteriores, para ter uma melhor compreensão das situações e poder adaptar as suas ações por conseqüência .

As áreas cobertas incluem os estudos de mercado financiados pelos Estados, as avaliações das primeiras fases do Prodeem financiadas pelo Ministério de Minas e Energia, bem como a coleta e a retroalimentação de informação sobre os modelos de negócios e o fundo rotativo (resultado 2.1):

· O Programa realizará vários estudos de mercado em microrregiões com parceiros locais. Estes estudos são necessários para medir o potencial do mercado das microrregiões e também para definir o tipo de produção de energia o mais adaptável as caraterísticas locais e as necessidades dos consumidores.  

· O Programa também realizará avaliações das fases dois e três do Prodeem e disseminará os resultados delas, bem como da avaliação da fase I iniciada durante a assistência preparatória. 

· Um sistema de coleta de informação e de retroalimentação entre os modelos de negócios sendo testados será estabelecido para compartilhar as experiências de maneira ativa e dinâmica e extrair as lições aprendidas num modelo para aplicá-las nos outros. 

· Uma avaliação comparativa entre os modelos de negócios será conduzida para aumentar o conhecimento e extrair recomendações para melhorar os modelos. A avaliação enfocará na viabilidade financeira dos modelos, nos fatores de êxito e no contexto aplicável a cada modelo. A mesma avaliação será aplicada ao fundo rotativo. 

· As atividades de disseminação incluirão a apresentação dos projetos para parceiros e participantes em encontros regionais, nacionais e internacionais, bem como a produção de um documento abrangente que será disseminado pelos meios de comunicação descritos no resultado 1.3. 

Uma vez estabelecidos os procedimentos desenhados pelo consultor, a UGP os aplicará no gerenciamento de todos os fluxos de informação chegando e saindo do Programa. 

Os indicadores para acompanhar o estabelecimento dos mecanismos de monitoramento, avaliação e retroalimentação são a definição de coleta de informação e o aumento da quantidade e qualidade da informação disponível no banco de dados de pelo menos 500%. 

Os meios de verificação são o levantamento dos procedimentos existentes, a metodologia para monitorar e avaliar os projetos e as atividades do Prodeem, o método para extrair as lições dos projetos avaliados e para compartilhar a informação, bem como os relatórios de avaliação. 

Atividades

1.5.1 Identificar comunidades carentes para estudos de mercado

1.5.2 Identificar organismos para implementar estudos de mercado

1.5.3 Assinar convênios MME/Estados, MME/Organismos de pesquisa, MME/ONGs, MME/Bancos de Desenvolvimento, e MME/SEBRAE, para efetuar estudos de mercados regionais, recolher informações e dados, e elaborar fundos rotativos locais, bem como vários cursos de treinamento e capacitação. 

1.5.4 Contratar organismos de pesquisa, ONGs, universidades, entidades privadas e outras para avaliação das fases anteriores do Prodeem, fazer o papel de Gerência de Mercado Regional, e outras atividades.

1.5.5 Recrutar consultores para desenhar mecanismos de gerenciamento da informação

1.5.6 Revisar os procedimentos existentes

1.5.7 Desenhar uma metodologia detalhada de coleta e retroalimentação da informação

1.5.8 Estabelecer a metodologia e os parâmetros para a avaliação dos modelos de negócios e do fundo rotativo, através de consultorias financiadas com recursos da União Européia e do FUMIN

1.5.9 Coletar dados dos modelos e fundo rotativo e redigir o informe final com a comparação dos resultados de todos o modelos 

1.5.10 Organizar seminários de retroalimentação

1.5.11 Disseminar os resultados da avaliação 

1.5.12 Organizar uma avaliação "ex post" dos projetos pilotos   

Objetivo 2

Estabelecer modelos de mercados sustentáveis de energia renovável no Brasil 

O segundo eixo de trabalho do Programa é fomentar o desenvolvimento do mercado sustentável de energia renovável. O Programa vai procurar demostrar a viabilidade dos modelos de negócios que poderão servir como padrão para o desenvolvimento do mercado da energia renovável pelo setor privado e não governamental. O Programa também minimizará os riscos com fim de estabelecer mecanismos financeiros. 

Para cumprir com o segundo objetivo, o projeto pretende atingir 2 resultados principais: 

Resultado 2.1

Três modelos de negócios e mecanismos financeiros delineados e testados

O Programa testará três modelos de negócios em 6 testes para adequar os modelos a cada situação de campo: o modelo de negócios de ONGs, o modelo de serviços não energéticos e o modelo de concessionária / permissionária elétrica. 

· O modelo de ONG conta com a colaboração das comunidades, parceiros locais, incluindo órgãos públicos, empresas privadas e organizações não governamentais para satisfazer as necessidades energéticas das comunidades. As ONGs locais poderiam atuar como intermediários para providenciar informações e instruções sobre como organizar os serviços de energia renovável para as comunidades, ou poderiam providenciar diretamente estes serviços para as comunidades. Os estados provisoriamente escolhidos para testar este modelo são Acre, Rondônia, Pará e Amazonas. 

· O modelo de serviços não energéticos está baseado nas redes de serviços existentes para reduzir o custo de entrada no mercado e aumentar a probabilidade de lucro rápido. Neste modelo, os serviços de energia renovável são oferecidos como um serviço corolário de outros serviços públicos básicos para comunidades afastadas, tais como água, telecomunicações, combustível. Os estados da Bahia, Pernambuco, norte de Minas Gerais, Mato Grosso e Rondônia estão provisoriamente escolhidos para testar este modelo. 

· O modelo de concessionária / permissionária elétrica parte do ponto de vista que os concessionários de distribuição elétrica privatizados podem ter interesse na expansão das suas atividades na área de serviços de energia renovável que se podem considerar como um investimento na demanda futura. O Programa poderia fazer avaliações de viabilidade e implementar o modelo em pelo menos duas áreas de serviço localizadas nos estados do Ceará, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Espírito Santo o Rio de Janeiro.     

O Programa fomentará também o desenvolvimento de mecanismos financeiros inovadores e adaptados. Os mecanismos financeiros serão destinados aos consumidores finais dos equipamentos de energia renovável, bem como às empresas e provedores de serviços de energia renovável. 

Os financiamentos poderão ser outorgados por agentes ou bancos locais, regionais, nacionais e internacionais, por cooperativas ou associações industriais e comerciais, pelos produtores ou vendedores de equipamentos, através de participações financeiras dos produtores, ou por meio de recursos comunitários. 

As modalidades poderão ter a forma de fundos rotativos desenhados para um mercado nicho local,  de mecanismos de garantia ou de projetos pilotos que permitirão atrair financiamentos a longo prazo. 

O processo de aprendizagem será completado com os aspectos de coleta e troca de informação sobre o funcionamento dos modelos (tais como descritos no resultado 1.4). Pretende-se no final ter definido modelos de negócios para serviços de energia renovável, adaptados ao contexto brasileiro e susceptíveis de ser disseminados e reproduzidos em todo o pais. 

O indicador para acompanhar o desenvolvimento dos modelos de negócios e dos mecanismos financeiros é composto pelos 6 testes de modelos de negócios com um componente financeiro adaptado. Os meios de verificação são os relatórios de teste/avaliação de cada modelo e os contratos de financiamento para os projetos. 

Atividades

2.1.1 Redigir termos de referencia dos consultores

2.1.2 Recrutar e contratar consultores para constituição dos times 

2.1.3 Ter reuniões de trabalho com o Programa e os parceiros identificados para cada modelo

2.1.4 Desenvolver a metodologia para a implementação de cada modelo

2.1.5 Implementar cada modelo pelo menos uma vez e cada vez que se repete, introduzir as melhorias detectadas na implementação anterior  

2.1.6 Estabelecer as varias modalidades de financiamento, inclusive fundos rotativos locais

2.1.7 Acompanhar e avaliar o funcionamento e os resultados do fundo de crédito

2.1.8 Acompanhar a implementação dos modelos 

2.1.9 Captar a experiência dos projetos e divulgar em larga escala

2.1.10 Melhorar os modelos e avaliar a metodologia para a implementação de novos projetos e a difusão dos modelos existentes

Resultado 2.2

Agentes capacitados e participantes do mercado de energia renovável

Os atores do mercado serão informados das novas orientações do Programa para conhecerem o papel que vão desempenhar no desenvolvimento do mercado de energia renovável. O Programa vai organizar capacitações e sessões de informação a todos os níveis: consumidores, empresas, instituições financeiras, agencias de regulação, administrações municipais, estaduais e nacionais, agentes locais de mercado e gerentes de mercados regionais. 

Os indicadores para acompanhar o desenvolvimento desse componente são o número de seminários / treinamentos organizados pelo Programa, o número de pessoas capacitadas e o número de oportunidades de negócios identificadas. 

Os meios de verificação compreendem  o material pedagógico elaborado pelo Programa,  a relação de participantes nos seminários e os relatórios de gerência do mercado. 

Atividades

2.2.1 Definir os parâmetros de treinamento

2.2.2 Recrutar os consultores

2.2.3 Definir o conteúdo do treinamento para cada grupo-alvo, e refiná-lo

2.2.4 Elaborar os manuais de treinamento adaptados a cada grupo a ser capacitado

2.2.5 Definir e recrutar os participantes

2.2.6 Publicar avisos dos cursos de treinamento

2.2.7 Organizar e implementar os programas de treinamento dos grupos de agentes de mercado

2.2.8 Avaliar o treinamento em todos seus aspetos 

2.2.9 Definir novos os cursos necessários

2.2.10 Providenciar assistência técnica especificamente dirigida aos problemas determinados (de entidades chaves do mercado)

Objetivo 3

Desenvolver projetos de energia renovável para aplicações produtivas 

Resultado 3.1

Projetos de energia renovável para aplicações produtivas implementados no Nordeste do Brasil 

O Programa promoverá a implementação de pelo menos 4 projetos de energia renovável para aplicações produtivas no Nordeste do Brasil. Será proporcionada assistência técnica á pequenas e médias empresas e á provedores de serviços com projetos potenciais para desenvolver propostas para a criação de capacidade. Foram identificadas 5 áreas para aplicações produtivas de energia renovável: agro-modular, água quente solar, calor de processo industrial, cogeração de biomassa e dessalinização. 

As aplicações serão avaliadas e os resultados serão incorporados nos mecanismos de monitoramento, avaliação e retroalimentação descritos no resultado 1.4. 

O indicador principal para acompanhar o desenvolvimento desse componente é a implementação de 4 projetos.  

O meio de verificação é constituído pelos relatórios dos projetos. 

Atividades

3.1.1 Atualizar os termos de referência

3.1.2 Recrutar e contratar consultores

3.1.3 Selecionar os sítios e os projetos de aplicações produtivas

3.1.4 Desenvolver propostas para 4 projetos de aplicações produtivas que pretendem estabelecer as linhas gerais para outros projetos do mesmo tipo 

3.1.5 Realizar estudos de viabilidade dos projetos

3.1.6 Apoiar micro, pequenas e medias empresas para tornarem-se fornecedores de serviços de energia renovável na região, através de treinamento e assistência técnica

3.1.7 Guiar empresas para escolher as melhores opções de energia renovável

3.1.8 Captar instituições técnicas e industrias - comerciais para fomentar mais projetos na linha determinada 

3.1.9 Pré-selecionar e trabalhar com instituições financeiras para otimizar a utilização dos mecanismos financeiros disponíveis ou novos 

3.1.10 Apoiar a formulação e apresentação de documentos bancáveis para os projetos de energia renovável

3.1.11 Captar e divulgar a informação sobre os projetos trabalhados

D. INSUMOS

D.1 
Insumos da Agência Executora Nacional do Projeto: o Ministério de Minas e Energia 

O Ministério de Minas e Energia se compromete alocar os recursos financeiros necessários para manter a Unidade Gestora de Projeto funcionando de forma adequada durante a vida do Projeto. O Ministério de Minas e Energia também colocará à disposição do projeto, pessoal técnico e administrativo pertencente ao seu quadro de funcionários, sem ônus para o projeto, exceção feita para eventuais gastos de viagens a serviço do mesmo. Para tanto serão considerados os critérios de oportunidade, capacitação específica para o desempenho das atividades e adequação às necessidades identificadas em termos de quantidade de pessoal requerido. 

O Ministério de Minas e Energia disponibilizará também instalações físicas, equipamentos, veículos e mobiliário adequados para a execução das atividades do projeto, inclusive aquelas a serem desempenhadas por consultores, técnicos e pessoal de apoio. 

D. 2 
Insumos do PNUD

D. 2. 1
 
Insumos técnicos

O PNUD cooperará com o Ministério de Minas e Energia, desenvolvendo atividades de apoio técnico ao planejamento, implementação, monitoria e avaliação do projeto e assistência nos processos de aquisição de bens e serviços e utilização de insumos. 

D. 2. 2

Apoio a execução nacional

Para apoiar a execução de projetos administrados sob a modalidade de execução nacional, o PNUD colocará a disposição do Ministério de Minas e Energia seus mecanismos de preparação de documentos informativos, bem como efetuará pagamentos diretos a prestadores de serviços contratados no âmbito dos projetos. O PNUD, também envidará esforços no sentido de capacitar o Governo brasileiro na execução das atividades identificadas neste projeto. 

Neste contexto, o PNUD proverá os seguintes serviços adicionais: 

a) Assistência no recrutamento, ou recrutamento direto, de profissionais para atuar no projeto;

b) Identificação e apoio as atividades de treinamento, concessão de bolsas de estudo, treinamento de curto prazo e viagens de estudo, caso se faça necessário;

c) Aquisição de bens e contratação de serviços;

d) Acesso aos sistemas mundiais de informação gerenciados pelo PNUD;

e) Acesso à rede internacional de escritórios do PNUD;

f) Acesso aos sistemas do PNUD sobre informações operacionais, cadastros de consultores, fornecedores e serviços de cooperação para o desenvolvimento.

A responsabilidade do escritório local do PNUD pela prestação de serviços de apoio  deverá se limitar aos itens detalhados acima. As regras e os procedimentos para contratação de serviços, aquisição de material permanente e contratação de consultores, bem como as normas pertinentes para execução do Projeto são aquelas constantes do Manual de Procedimentos de Execução Nacional de Projetos do PNUD. A contratação dos profissionais não poderá exceder a duração do Projeto e não caracterizará, em qualquer circunstância, vínculo empregatício com a Agência Executora ou com o PNUD. 

A supracitada assistência poderá sofrer adequações sugeridas pelo Diretor Nacional do Projeto, bem como  pelo Representante Residente do PNUD, à medida que sua necessidade se justifique no âmbito do documento de projeto acordado com o Governo. Os recursos financeiros para tal assistência estarão definidos no orçamento do Projeto e serão utilizadas em conformidade com as Normas Financeiras e os Regulamentos PNUD. Em termos operacionais, serão observados os Procedimentos de Execução Nacional de Projetos de Cooperação Técnica.

Para prover os serviços acima mencionados, a Agência Executora Nacional, por meio deste documento, autoriza o Representante Residente do PNUD a utilizar diretamente os recursos previstos, nas sublinhas (SBL) orçamentárias identificadas pela terminação 71 (ex. SBL 11.71, 13.71, 15.71, 16.71, 17.71, etc.), quando aplicável, dentro dos limites orçamentários  aprovados e de acordo com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD.

No provimento pelo PNUD de serviços de apoio à Execução Nacional de Projetos, serão observadas as disposições dos Artigos 13, 31, 32, 33 e 34  da Seção E. 2 – Obrigações e Pré-requisitos deste documento.

D. 3
Detalhamento dos Insumos 

O detalhamento dos insumos por resultado encontra-se no Anexo III.

E. RISCOS E OBRIGAÇÕES PREVIAS

E. 1
Riscos

O PRODEEM é um programa experimental com um alto grau de  inovação e, por esta razão, enfrenta vários tipos de riscos. Por isso, todas as ações do Programa têm um objetivo comum: reduzir os riscos. 

Os principais riscos do projeto e a maneira proposta para diminuí-los, são os seguintes: 

1. Risco político: o maior risco externo do projeto é a mudança das orientações políticas do país e do Ministério de Minas e Energia, e a perda do caráter prioritário do PRODEEM. 

· Mitigação do risco: O PRODEEM faz parte do plano plurianual governamental do "Brasil em Ação" que incorpora programas prioritários  de desenvolvimento, e assim recebe outro apoio político através do poder executivo, do Ministério de Orçamento e Gestão (MOG), bem como de muitos outros parceiros institucionais. Segundo, os objetivos do Programa correspondem às necessidades reais e importantes para o desenvolvimento sócio-econômico das comunidades carentes e do país. O Programa vai seguir uma estratégia de parcerias, que envolve mais e mais parceiros ao nível local que beneficiarão mais diretamente das atividades do Programa. 

2. Falta de conhecimento do Programa: esta falta pode ter como conseqüência um suporte insuficiente do Programa pelas autoridades estaduais e municipais, bem como a incapacidade de mobilizar a sociedade civil, inclusive empresas privadas, as comunidades-alvo e os intermediários chaves do mercado.

· Mitigação do risco: O Programa vai levar a cabo uma estratégia de comunicação abrangente para informar todos as partes competentes sobre os seus objetivos e atividades, bem como sobre a mudança institucional e suas conseqüências. Um importante programa de treinamento será implementado para capacitar os atores e participantes do mercado a todos os níveis.  O Programa terá muitos workshops, seminários, e outros eventos para divulgar informação importante sobre o Programa e seus projetos.  Diversos meios de comunicação serão desenvolvidos para o Programa no contexto dos projetos financiados com apoio do BID.  

3. Falta de atingir a implementação dos projetos no escopo do Projeto.  
· Mitigação do risco:  O Programa terá novas ferramentas fortes de gerenciamento, inclusive um plano de negócio detalhando os passos necessárias para cumprir os objetivos do Programas, bem como ferramentas de monitoramento e avaliação dos todos os projetos.  Estas ajudarão verificar a implementação certa dos projetos, e corrigir logo qualquer problema que ocorra.

4. Pobreza dos beneficiários: a maioria dos beneficiários do projeto são pessoas de baixa renda, que moram em zonas remotas, com pouca educação, em pequenas comunidades e existe a incerteza sobre a capacidade financeira e de mudança cultural deles que são elementos necessários para o sucesso dos projetos no campo. 

· Mitigação do risco: Os estudos de mercado serão feitos em cada Estado para conhecer os mercados potenciais, as necessidades das comunidades, as atividades produtivas potenciais e os recursos financeiros disponíveis.  Haverão programas de informação e divulgação de opções para as comunidades-alvo antes de seleciona-las ou de começar com qualquer projeto envolvendo estas populações.  Haverão também critérios prévios para selecionar pessoas na comunidade quem virão micro empresários ou líderes de cooperativas comunitárias.

5. Nova tecnologia: a tecnologia de energia renovável ainda não é bem conhecida, sobre tudo nas zonas de influência do projeto onde as pessoas não têm acesso a rede elétrica. 

· Mitigação do risco: O programa portanto deve, de uma vez, familiarizar os beneficiários com o uso da eletricidade e introduzir uma tecnologia ainda desconhecida. Do lado da oferta, a tecnologia de energia renovável ainda não está muito disseminada e os fornecedores não têm redes de distribuição bem estabelecidas. Os modelos de negócios e os mecanismos financeiros serão testados através de projetos pilotos antes de serem disseminados em maior escala e critérios de êxito serão definidos para a implementação de cada modelo no contexto adequado.  Também são definidos cursos de treinamento nas áreas técnicas e outras para pessoas locais ser mais informadas e aptas para o uso de tecnologias de energia renovável.

6. Mercado invisível: o perfil das comunidades carentes e do mercado potencial é mau conhecido. Não existem informações confiáveis sobre o número de consumidores potenciais, nem sobre as necessidades energéticas e o poder financeiro deles.

· Mitigação do risco: os estudos de mercado que serão feitos em cada Estado permitirão conhecer os mercados potenciais, as necessidades das comunidades, as atividades produtivas potenciais e os recursos financeiros disponíveis.

7. Número de parceiros: o Programa vai trabalhar com um numero cada vez maior de parceiros de vários tipos, locais, nacionais, e outros, tal como mencionado na Seção A do presente documento (diagrama do olho), que complicará a implementação dos projetos. 

· Mitigação do risco:   os Planos de Negócios a serem elaborados serão importantes ferramentas de planejamento que vão servir de guias para a implementação progressiva e coerente do Programa.   Um importante programa de treinamento será implementado para orienta-los para a nova visão do Programa e capacitar os atores e participantes do  mercado a todos os níveis.  O Programa também irá estabelecer mecanismos de acompanhamento, avaliação e retroalimentação que farão parte de um procedimento dinâmico e interativo de experimentação, aprendizagem e ajustamento. 

E. 2
Obrigações e Pré-requisitos

T Í T U LO I

Do Objeto

Artigo 1º.

O presente Documento de Projeto BRA/99/011 – PRODEEM feito sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Brasil e a Organização das Nações Unidas e suas Agências Especializadas e a Agência Internacional de Energia Atômica”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III, parágrafo primeiro, e o Artigo IV, parágrafo quarto, tem por objeto “Fomentar serviços sustentáveis de energia renovável nas áreas carentes do Brasil”. Para a efetivação desse objeto, o Departamento Nacional de Política Energética - DNPE, sob a Secretaria de Energia do Ministério de Minas e Energia, neste ato representada por seu Secretário, Dr. Benedito Aparecido Carraro, a Agência Brasileira de Cooperação, em nome do Governo brasileiro, neste ato representada pelo seu Diretor-Geral, Embaixador Elim S. Dutra, e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, neste ato representado por seu Representante Residente, Sr. Walter Franco, têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto que contempla atividades financiadas com recursos do Tesouro Nacional e do Banco Inter-americano de Desenvolvimento - BID e de outras fontes internacionais.

Artigo 2º. 
O Projeto BRA/99/011 – PRODEEM apresenta como objetivos específicos:


1.
Reforçar a capacidade de gestão do PRODEEM;


2.
Estabelecer modelos de mercados sustentáveis no Brasil; e


3.
Desenvolver projetos de energia renovável para aplicações produtivas.

Artigo 3º.
Principais resultados esperados pela implementação do Projeto BRA/99/011 – PRODEEM:

1.1 Unidade Gestora de Projeto consolidada; 

1.2 Modernizar e fortalecer diretamente a gestão do Programa nas áreas que não são gerenciadas pela UGP;

1.3 Plano de Ação e Plano Mestre de Negócios implementados e atualizados; 

1.4 Estratégia de comunicação interativa do Programa desenvolvida;

1.5 Mecanismos de monitoramento, avaliação e retroalimentação estabelecidos;

2.1 
Três modelos de negócios e mecanismos financeiros delineados e testados;
2.2 
Agentes e participantes do mercado de energia renovável capacitados; 

3.1 
Projetos de energia renovável para aplicações produtivas implementados no Nordeste do Brasil.

T Í T U L O II

Das Instituições Participantes

Artigo 4º.

O Governo da República Federativa do Brasil designa:
I. a Agência Brasileira de Cooperação, doravante denominada “ABC”, como instituição responsável pelo acompanhamento e avaliação das ações decorrentes do presente Documento de Projeto;
II. o Departamento Nacional de Política Energética, doravante denominado “DNPE”, como unidade  responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
Artigo 5º. O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.

T Í T U L O III

Das Obrigações das Partes 

Artigo 6º.

Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I.
por meio da ABC:

a) acompanhar e avaliar as ações decorrentes do presente Documento de Projeto;

b) monitorar o cumprimento, pelas instituições executoras, de todas as obrigações constantes de sua competência no âmbito deste Documento de Projeto;
c) disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira dos projeto. 

II.
por meio do DNPE:

a)  executar as atividades previstas no Documento de Projeto, em colaboração com o PNUD;

b)  garantir as contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Projeto e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

c)  definir, em conjunto com o PNUD, os Termos de Referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores, aquisição de bens móveis e contrato de prestação de serviços;

d)  propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto;

e)  preparar Relatórios de Progresso a ser submetido à análise dos participantes da Reunião Tripartite entre a Agência Executora, o PNUD e a ABC, com periodicidade anual.

Artigo 7º.
Em conformidade com suas normas, regulamentos, políticas e procedimentos, caberá ao PNUD:

I. desenvolver, em conjunto com o DNPE/PRODEEM, as atividades previstas no Documento de Projeto com recursos Proveniente do Tesouro Nacional e das Cartas-Convênio nºs. ATN/MT-6697-BR (MIF)  e ATN/JF-6630 (JSF) do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID;

II. processar, por solicitação do DNPE, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos;

III. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com o DNPE;

IV. preparar conjuntamente com o DNPE as revisões orçamentário-financeiras, assim como do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto.

T Í T U L O IV

Da Operacionalização

Artigo 8º.

O presente Documento de Projeto define, de maneira pormenorizada:

I. o contexto, a justificativa, a estratégia, os objetivos, os resultados esperados, as atividades, o prazo e o cronograma de execução do Projeto BRA/99/011 - PRODEEM;

II. os recursos financeiros e as respectivas fontes; 

III. os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

IV. o cronograma de desembolsos e de elaboração de relatórios e avaliações;

V. os termos de referência para seleção e contratação de Consultores e as especificações técnicas para aquisição de bens móveis e serviços;

Artigo 9º.

Na implementação do Projeto, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.

Parágrafo Único.

Em caso do Projeto ser financiado com recursos do BID, as solicitações para aquisição de bens móveis, contratação de serviços e obras, consideradas despesas elegíveis pelos respectivos Acordos, estarão condicionadas aos termos dos Acordos firmados entre o Governo brasileiro e o Agente Financeiro Externo e aos Dispositivos Especiais de Implementação para Operações com Recursos de Contrapartida Provenientes do BID.

T Í T U L O V

Da Direção e Coordenação

Artigo 10.

O DNPE indicará ao PNUD e à ABC os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação dos Projetos.

Parágrafo Único.

O DNPE designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto a partir de seus quadros de pessoal, ressalvados os casos em que, não existindo vinculação funcional, essa determinação seja cumprida por meio de uma nomeação específica e a título individual.

T Í T U L O VI

Do Orçamento do Projeto

Artigo 11.

O valor dos recursos orçamentários deste Documento de Projeto é de R$ 12.678.476,37 (doze milhões seiscentos e setenta e oito mil quatrocentos e setenta e seis reais e trinta e sete centavos), correspondente a US$ 7,162,981.00 (sete milhões cento e sessenta e dois mil novecentos e oitenta e um dólares americanos), calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de fevereiro de 2000. Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do projeto.

I. Os recursos financeiros citados no caput deste Artigo serão apropriados, no valor de R$ 12.678.476,37 (doze milhões seiscentos e setenta e oito mil quatrocentos e setenta e seis reais e trinta e sete centavos), em consonância com o respectivo Cronograma de Desembolsos;

a) No exercício de 1999: R$ 6.954,33(seis mil novecentos e cinqüenta e quatro reais e trinta e três centavos oriundos do Ministério de Minas e Energia, e R$ 106.200,00 (cento e seis mil e duzentos reais) oriundos do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento-PNUD.

b) Nos exercícios de 2000 a 2004 R$ 6.904.242,54 (seis milhões novecentos e quatro mil duzentos e quarenta e dois reais e cinqüenta e quatro centavos) oriundos da contraparticada do MME e R$ 5.661.079,50 (cinco milhões seiscentos e sessenta e um mil setenta e nove reais e cinqüenta centavos) oriundos das doações do Banco Interamericano de Desenvolvimento-BID, Cartas-Convênio nºs. ATN/MT-6697-BR (MIF)  e ATN/JF-6630 (JSF), e doação do CDG.

c) O saldo ao final da Assistência Preparatória permanecerá no projeto resultante desde que seja mantido o mesmo número e título da Assistência Preparatória (AP).

II.
Dentro da vigência deste Documento de Projeto, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no Orçamento do Projeto e nas suas revisões; 

III.
Os valores de contribuição do DNPE poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e disponibilidade financeira do DNPE, respeitada a legislação pertinente.

T Í T U L O VII

Da Administração e Execução Financeira
Artigo 12.

A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I. Os recursos transferidos para a execução dos projetos serão depositados e contabilizados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e procedimentos financeiros do PNUD;

II. O DNPE transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na sua conta no Chase Manhattan Bank, New York, U.S.A., denominada “UNDP Contribution Account”, número 015-002284;

III. Excepcionalmente, os recursos financeiros poderão ser depositados em moeda nacional, mediante aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte do Programa. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta “UNDP Representative Real Account”, junto ao Banco do Brasil S/A, Agência 2863-0, c/c 60743-6;

(a)
Eventuais ganhos ou perdas cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ou deduzidas do seu valor correspondente em US$ (dólares americanos), conforme disposto na regra 104.12 do Manual Financeiro do PNUD;

IV. O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades do Documento de Projeto até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento de Projeto;

V. O PNUD procederá à restituição ao DNPE de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir da apresentação do relatório financeiro e da revisão final do Projeto;

VI. Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, o DNPE reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pelo DNPE.

T Í T U L O VIII

Dos Custos de Operação

Artigo 13.

A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento serão debitados :

a) 3% (três por cento), pelos serviços prestados pelo PNUD; e

b) 1% (hum por cento), pelos serviços de gestão administrativa e financeira prestados por unidade de apoio à execução nacional dos projetos a ser designada pelo Governo brasileiro. 

Este valor será apropriado após certificação dos gastos reais efetuados pelo projeto e será debitado automaticamente conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total do Documento de Projeto, sobre o qual incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica do DNPE.

Parágrafo Primeiro. O percentual identificado no caput deste Artigo poderá ser alterado em decorrência de modificações na natureza e volume dos serviços solicitados pelas instituições executoras para o desenvolvimento dos projetos.

Parágrafo Segundo. Em caso de a/o Assistência Preparatória ou Projeto ser financiado com recursos do BID, os custos de operação mencionados no caput deste Artigo serão exclusivamente pagos com recursos da contrapartida nacional.

T Í T U L O IX

Do Pessoal a Contratar

Artigo 14.

A contratação de pessoal pelo PNUD, para executar as atividades previstas no âmbito deste Documento de Projeto observará os dispositivos normativos do referido Organismo Internacional.

T Í T U L O X

Dos Bens Móveis

Artigo 15.

Os bens móveis adquiridos com recursos do Projeto serão transferidos ao DNPE após seu recebimento e/ou instalação no Projeto. A transferência está condicionada ao compromisso formal do DNPE de colocá-los à serviço do Projeto e, após prévia autorização da ABC.

T Í T U L O XI

Da Auditoria 

Artigo 16.

O Projeto será objeto de auditoria anual, realizada por órgão competente indicado pelo Governo brasileiro.

Artigo 17.

Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste Documento de Projeto estarão à disposição dos auditores na ABC e/ou PNUD.  O acesso à referida documentação será franqueado às instâncias administrativas do DNPE, aos signatários de Acordos de Empréstimos com o Governo brasileiro e também a todos os órgãos e agentes financeiros externos em consulta com a ABC e/ou PNUD, a realizar auditoria no Projeto, quando solicitado.

Artigo 18.

Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidades, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.

T Í T U L O XII

Da Prestação de Contas e do Relatório Final
Artigo 19.

O PNUD prestará contas ao DNPE dos recursos aplicados em razão deste Documento de Projeto, mediante relatórios de desembolsos mensais à agência executora.

Artigo 20.

O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após a revisão final do presente Projeto.

T Í T U L O XIII

Da Publicação, da Divulgação das Atividades e dos Produtos Gerados
Artigo 21.

O DNPE ficará encarregado de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Projeto e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 8º, no Diário Oficial do Estado/União.
Artigo 22.

Todos os documentos e informes produzidos durante a execução dos projetos poderão ser divulgados quando autorizado pelas instituições participantes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade caso solicitado por uma das instituições participantes.

Artigo 23.

Em toda divulgação que fizerem das atividades desenvolvidas em decorrência da execução do Projeto, o DNPE obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação do PNUD. A divulgação por meio de veículos de comunicação de massa contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD deverá ser objeto de consulta prévia entre as Partes. 

Artigo 24.

Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Projeto, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 25.

Os produtos gerados em decorrência da execução do Projeto serão de propriedade do DNPE, observado o devido crédito à participação do PNUD.

T Í T U L O  XIV

Da Vigência

Artigo 26.

O presente Documento de Projeto entrará em vigor na data de sua assinatura e terá duração de 04 (quatro) anos, podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Partes.

T Í T U L O XV

Das Modificações

Artigo 27.

Mediante o consentimento mútuo entre as partes, o presente Documento de Projeto poderá ser alterado por meio de Revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 28.

Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

I.
Revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; e

II.
Revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva.

T Í T U L O XVI

Da Denúncia

Artigo 29.

O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer uma das Partes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 30.

As Partes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Projeto. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

T Í T U L O  XVII

Dos Privilégios e Imunidades
Artigo 31.

Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidades dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O  XVIII

Da Solução de Controvérsias

Artigo 32.

As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Projeto serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Partes.

Artigo 33.

Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem devem ser conduzidos de acordo com as Regras de Arbitragem da Comissão das Nações Unidas de Direito Internacional Comercial – UNCITRAL.

Artigo 34.

Para as questões não previstas no presente Documento de Projeto aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, suas Agências Especializadas e a AIEA”, assinado em 29 de dezembro de 1964.

F. GESTÃO 

1. Papeis e responsabilidades das instituições envolvidas

As três instituições envolvidas no projeto são a Agência Brasileira de Cooperação, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento e o Ministério de Minas e Energia. Além disso, foi estabelecido, no marco da assistência preparatória, a Unidade Gestora de Projeto (UGP), que está encarregada do desenvolvimento e da execução das ações descritas no documento de projeto. 

A ABC caberá as responsabilidades seguintes: 

· acompanhar e avaliar as ações decorrentes do presente documento de projeto;

· através da UAP fazer auditorias periódicas; 

· monitorar o cumprimento, pelas instituições executoras, de todas as obrigações constantes de sua competência no âmbito deste documento projeto;

· executar os pagamentos das notas fiscais apresentadas pela UGP;

· disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira do projeto.

Ao Ministério de Minas e Energia caberá as responsabilidades seguintes:

· garantir as contribuições financeiras, conforme o cronograma de desembolsos refletido no documento de projeto e em revisões subseqüentes;

· proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades.

A UGP caberá as responsabilidades seguintes: 

· executar as atividades previstas no documento de projeto, em colaboração com o PNUD;

· definir os termos de referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores, aquisição de bens móveis e contrato de prestação de serviços;

· propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do projeto;

· preparar o relatório de progresso a ser submetido à análise dos participantes da Reunião Tripartite Anual entre a Agência Executora, o PNUD e a ABC;

· preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelas instituições financeiras associadas ao projeto.

Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos  e procedimentos, caberá ao PNUD:

· desenvolver, em conjunto com a UGP, as atividades previstas no documento de projeto;

· processar, por solicitação da UGP, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este documento de projeto, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos;

· organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com a UGP;

· preparar, juntamente com a UGP, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do plano de trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no documento de projeto; 
· gerenciar os recursos financeiros do projeto observados os seus procedimentos contábeis e financeiros.
2. Organograma

Veja o organograma para a UGP na página seguinte.

3. Metodologia para preparar e atualizar os planos de trabalho

Dentro do prazo de dois meses depois da aprovação do documento de projeto, a UGP atualizará o plano de trabalho do projeto do primeiro ano do projeto e entregará uma via desse documento ao MME, ao PNUD e à ABC. 

Dois meses antes do vencimento do plano de trabalho vigente, a UGP atualizará o plano de trabalho para os 12 meses seguintes. 

4. Mecanismos para contabilidade financeira exata e relatórios corretos

A ABC disponibilizará cada mês os relatórios de execução financeira do projeto. 

Por outro lado, a seção financeira da UGP fará um acompanhamento da utilização dos fundos proporcionados por cada organismo financeiro do projeto e disponibilizará esta informação para os financiadores, conforme as estipulações dos respetivos convênios de financiamento. 

A UGP também coletará a informação sobre as contrapartidas monetárias e não monetárias  proporcionadas pelos organismos e instituições brasileiras parceiros do projeto e disponibilizará esta informação para os financiadores, conforme as estipulações dos respetivos convênios de financiamento. 

No caso de um convênio de financiamento internacional prever uma auditoria financeira, a UGP contratará esse serviço conforme o procedimento de licitação anteriormente descrito. 

5. Mecanismos de coordenação interna e externa

A reunião tripartite do projeto será realizada anualmente com o PNUD, a ABC, e o MME. Além da reunião anual, cada organização poderá pedir uma reunião extraordinária para decisões importantes. 

Por seu lado, a UGP enviará para o PNUD e a ABC copias dos seus relatórios de atividade e dos relatórios dos consultores contratados no marco do projeto.
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6. Responsabilidades, processos licitatórios e procedimentos aplicáveis

A UGP organizará os processos licitatórios para a compra de equipamentos e serviços do projeto, conforme os processos estabelecidos no manual de execução nacional do PNUD e da ABC.

Para a contratação de consultores, a UGP redigirá os termos de referência do posto e aplicará as regras de recrutamento estabelecidas no contrato assinado com o organismo financiador da respetiva atividade que o consultor deverá desempenhar. 

No caso de não existir procedimentos especificamente mencionados no contrato de financiamento, se aplicarão as regras de recrutamento do PNUD. Em todo caso, faz-se necessária uma seleção de no mínimo três candidatos. A UGP sempre procurará contratar as pessoas mais qualificadas para o posto considerado. 

Os contratos serão estabelecidos pela UGP, seguindo os modelos do PNUD o do respetivo organismo financeiro. Os contratos serão assinados pelo consultor, e pelo PNUD ou pelo organismo financeiro.  

G. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

1. Mecanismos para monitoramento e avaliação do projeto

O projeto tenderá mecanismos de monitoramento e avaliação a vários níveis.

Ao nível dos projetos de campo:

· Está prevista uma avaliação dos modelos de negócios e do fundo rotatório; esta avaliação será implementada por consultores externos contratados pela UGP para tal fim com recursos do FUMIN. 

· Também serão avaliadas as diferentes fases de compras do Prodeem por equipes regionais independentes; um gerente de projeto já foi contratado direitamente pelo Ministério de Minas e Energia para desenvolver a avaliação dos projetos e dos mercados pertinentes onde o Prodeem atuou;

· O Programa vai contratar consultores que serão encarregados do desenho de um sistema de coleta de informação, controle, avaliação, retroalimentação e disseminação da informação sobre os projetos e as atividades do Programa com fundos do Winrock Internacional, do JSF, do FUMIN e do MME. Redes para a continua divulgação de informação sobre os projetos e sobre mercados regionais, recursos de apoio e parceiros potenciais serão fortemente utilizadas pelo projeto.  

Ao nível do funcionamento do mesmo projeto BRA/99/011:

· A UGP produzirá um relatório semestral da suas atividades que será entregado para o MME, o PNUD e a ABC;

· Para a preparação da reunião tripartite anual do projeto, a UGP produzirá um relatório de progresso a ser submetido à análise dos participantes; este relatório poderá substituir-se a um dos relatórios semestrais;

· Os projetos financiados pelo BID exigem uma auditoria independente dos projetos JSF e FUMIN. Por seu lado, a UAP/ABC vai realizar uma auditoria do projeto completo BRA/99/011. Se o BID acha o procedimento de auditoria da UAP/ABC satisfatório, poderá aceitar as conclusões dela. No caso contrario, o BID pedirá a realização de sua própria auditoria. 

2. Reuniões de revisão substantiva entre stakeholders

O PRODEEM funciona com as redes de parceiros nacionais, estaduais e locais. Cada projeto do PRODEEM sempre começa com um dialogo com as entidades locais, estaduais e federais que atuam com os parceiros interessados ("stakeholders") num serie de projetos ou atividades. 

Um Conselho de "Stakeholders" é visto como uma opção a ser integrada na estrutura organizacional do Programa, que incluiria aproximadamente 12 representantes da sociedade civil e de entidades publicas.   

H. CONTEXTO LEGAL 

Este documento de projeto será o instrumento a que se referem as Previsões Suplementares do Documento de projeto, Anexo I deste documento. Para os fins das Disposições Suplementares, a agência implementadora do país será a agência cooperadora do governo descrita na mesma.  

I. PLANO DE TRABALHO DETALHADO

O plano de trabalho detalhado encontra-se no Anexo II.

J. ORÇAMENTO E TABELA DE INSUMOS

O orçamento encontra-se nas páginas seguintes e a tabela de insumos encontra-se no Anexo III.
ANEXOS

Anexo I
Disposições Suplementares do Documento de Projeto: Contexto legal 

Anexo II
Plano de Trabalho Detalhado

Anexo III
Tabela de Insumos

ANEXO I

DISPOSIÇÕES SUPLEMENTARES DO DOCUMENTO DE PROJETO: CONTEXTO LEGAL

DISPOSIÇÕES SUPLEMENTARES DO DOCUMENTO DE PROJETO: CONTEXTO LEGAL

RESPONSABILIDADES GERAIS DO GOVERNO, DO PNUD E DA AGÊNCIA EXECUTORA

1. Todas as fases e aspectos da assistência do PNUD a este projeto serão regidos e desenvolvidos de acordo com as resoluções e decisões relevantes e aplicáveis dos órgãos componentes das Nações Unidas, e em conformidade com as políticas e procedimentos do PNUD para tais projetos, e estarão sujeitos aos requisitos do Sistema de Relatórios, Monitoramento e Avaliação do PNUD.

2. O Governo será responsável pelo presente projeto de desenvolvimento apoiado pelo PNUD e pela consecução de seus objetivos, como descrito neste Documento de Projeto.

3. Sendo a assistência sob o presente projeto prestada em benefício do Governo e do povo brasileiros, o Governo deverá assumir todos os riscos de operações relativas a este projeto.

4. O Governo deverá prover ao projeto o pessoal nacional de contraparte, instalações de treinamento, terrenos, edificações, equipamentos e outros serviços ou instalações que venham a ser requeridos.   O Governo designará a Agência Cooperadora de Governo mencionada na folha de rosto deste documento (daqui por diante denominada “Agência Cooperadora”) que será diretamente responsável pela implementação da contribuição do Governo ao projeto.

5. O PNUD se compromete a complementar e suplementar a participação do Governo e proverá, através da Agência Executora, serviços de peritos, treinamento e equipamentos necessários, além de outros serviços de acordo com os recursos disponíveis ao projeto.

6. A partir do início do projeto, a Agência Executora assumirá responsabilidade primordial pela execução do projeto e, para este fim, atuará na condição de contratante independente.  No entanto, tal responsabilidade primordial será exercida em consulta com o PNUD e de acordo com a Agência Cooperadora.  Provisões com este propósito serão estipuladas no Documento de Projeto, bem como provisões para a transferência dessa responsabilidade ao Governo ou a uma entidade designada pelo Governo durante a execução do projeto.

7. Parte da participação do Governo pode dar-se na forma de uma contribuição em dinheiro ao PNUD.  Nesses casos, a Agência Executora proverá os serviços e instalações relacionados e prestará contas anualmente ao PNUD e ao Governo sobre as despesas incorridas.

Participação do Governo

8. O Governo fornecerá ao projeto os serviços, equipamentos e instalações nas quantidades e no período de tempo especificados no Documento de Projeto.  A dotação orçamentária da participação do Governo – em dinheiro ou em espécie – conforme especificada deverá ser estabelecida nos orçamentos dos Projetos.

9. Quando oportuno, e em consulta com a Agência Executora, a Agência Cooperadora designará um diretor para o projeto com dedicação integral.  Ele desempenhará no projeto as responsabilidades que lhe forem atribuídas pela Agência Cooperadora.

10. O custo estimado dos itens incluídos na contribuição do Governo, conforme detalhado no orçamento do Projeto, será baseado nas informações mais acuradas disponíveis durante a elaboração da proposta de projeto.  Fica acordado que flutuações de preços ocorridas durante o período de execução do projeto podem requerer um ajuste em termos monetários da contribuição mencionada, o qual será sempre determinado pelo valor dos serviços, equipamentos e instalações necessários à execução adequada do projeto.

11. Dentro do número estabelecido de meses/trabalho de serviços de pessoal descritos no Documento de Projeto, pequenos ajustes nas nomeações individuais de pessoal de projeto cedido pelo Govenro poderão ser feitos pelo Governo em consulta com a Agência Executora, caso isto seja considerado do interesse do projeto.  Em todos os casos, o PNUD será informado quando tais pequenos ajustes tenham implicações financeiras.

12. O Governo continuará a pagar os salários locais e as ajudas de custo apropriadas ao pessoal nacional de contraparte durante os períodos em que estes se ausentarem do projeto com bolsas de estudos do PNUD.

13. O Governo custeará quaisquer taxas aduaneiras ou outros custos relativos à liberação alfandegária de equipamentos do projeto, seu transporte, manuseio, armazenagem e outras despesas relacionadas dentro do país.  O Governo será responsável pela instalação e manutenção de tais equipamentos, bem como por seu seguro e substituição, se necessário, após a entrega no local do projeto.

14. O Governo colocará à disposição do projeto – sujeito a provisões de segurança existentes – quaisquer relatórios, mapas, registros e outros dados, publicados ou não, que sejam considerados necessários à implementação do projeto.

15. Direitos de patentes, direitos autorais e outros direitos similares relativos a quaisquer descobertas ou trabalhos resultantes da assistência do PNUD a este projeto serão propriedade do PNUD.  No entanto, e a menos que seja acordado de outra forma pelas partes em cada caso, o Governo terá o direito de utilizar tais descobertas ou trabalhos no país sem royalties ou qualquer taxa de natureza similar.

16. O governo deverá auxiliar todo o pessoal de projeto a encontrar acomodações residenciais adequadas, com aluguéis razoáveis.

17. Os serviços e instalações especificados no Documento do Projeto, e que deverão ser fornecidos ao projeto pelo Governo através de uma contribuição em dinheiro, serão estabelecidos no orçamento do Projeto.  O pagamento dessa quantia será feito ao PNUD de acordo com o Calendário de Pagamentos pelo Governo.

18. O pagamento ao PNUD da contribuição mencionada acima antes ou nas datas especificadas no Calendário de Pagamentos pelo Governo constitui-se em pré-requisito para o início ou a continuação das operações do projeto.

Participação do PNUD e da Agência Executora

19. O PNUD fornecerá ao projeto, através da Agência Executora, os serviços, equipamentos e instalações descritos no Documento do Projeto.  A dotação orçamentária da contribuição do PNUD, conforme especificada, será estabelecida no orçamento do Projeto.

20. A Agência Executora consultará o Governo e o PNUD sobre a escolha do Gerente do Projeto
 que, sob a direção da Agência Executora, será responsável no país pela participação da Agência Executora no projeto.  O Gerente do Projeto supervisionará os peritos e outro pessoal da agência lotado no projeto, e o treinamento em serviço do pessoal nacional de contraparte.  Ele será responsável pelo gerenciamento e a utilização eficiente de todos os insumos financiados pelo PNUD, incluindo o equipamento fornecido ao projeto.

21. A Agência Executora, em consulta com o Governo e o PNUD, deverá designar pessoal internacional e outros profissionais para o projeto, como especificado no Documento do Projeto, selecionar candidatos a bolsas de estudos, e determinar padrões para o treinamento do pessoal nacional de contraparte.

22. As bolsas de estudos serão administradas de acordo com os regulamentos de bolsas da Agência Executora.

23. De acordo com o Governo e com o PNUD, a Agência executora poderá executar parte do projeto ou seu todo através de subcontrato.  A seleção de sub-contratados será feita de acordo com os procedimentos da Agência Executora, após consulta ao PNUD e ao Governo.

24. Todo o material, equipamentos e suprimentos adquiridos com recursos do PNUD serão usados exclusivamente para a execução do projeto, e permanecerão como propriedade do PNUD, em cujo nome serão mantidos pela Agência Executora.  O equipamento fornecido pelo PNUD será identificado com a marca do PNUD e da Agência Executora.

25. Caso necessário, poderão ser tomadas providências para a tranferência temporária da custódia do equipamento para auditoridades locais pelo período de duração do projeto, sem prejuízo para a transferência final.

26. Antes do encerramento da assistência do PNUD ao projeto, o Governo, o PNUD e a Agência Executora deverão por-se de acordo quanto à disposição de todos os equipamentos do projeto fornecidos pelo PNUD.  Geralmente, o direito de propriedade de tal equipamento será transferido para o Governo, ou para uma entidade designada pelo Governo, quando necessário para a operação contínua do projeto ou para atividades imediatamente subsequentes.  No entanto, o PNUD poderá, a seu critério, reter o direito de propriedade de parte ou de todos os equipamentos.

27. Em um período acordado após o encerramento da assistência do PNUD ao projeto, o Governo, o PNUD e, se necessário, a Agência Cooperadora, deverão revisar as atividades resultantes ou subsequentes ao projeto, a fim de avaliar seus resultados.

28. O PNUD poderá liberar informações relativas a qualquer projeto de investimento para potenciais investidores, a não ser que ou até que o Governo tenha solicitado ao PNUD por escrito que restrinja a divulgação de informações relativas a tais projetos.

Direitos, facilidades, privilégios e imunidades

29. Em conformidade com o Acordo referente à assistência do PNUD firmado entre as Nações Unidas (PNUD) e o Governo, serão concedidos ao pessoal do PNUD e de outras agências das Nações Unidas associadas ao projeto os direitos, facilidades, privilégios e imunidades especificados no Acordo mencionado.

30. O Governo concederá aos Voluntários das Nações Unidas, caso seus serviços sejam necessários, os mesmos direitos, facilidades, privilégios e imunidades concedidos ao pessoal do PNUD.

31. Os contratados da Agência Executora e seu quadro de pessoal (com exceção dos nativos do país receptor contratados localmente) deverão:

(a) ser imunes a processos legais com respeito a todos os atos por eles perpetrados no exercício oficial da execução do projeto;

(b) ser imunes a obrigações de serviço nacional;

(c) ser imunes, juntamente com seus cônjuges e dependentes, a restrições de imigração;

(d)  ter direito ao privilégio de trazer para o país quantias razoáveis em moeda estrangeira para fins do projeto ou para uso pessoal do quadro de funcionários, e de retirar quaisquer quantias trazidas para o país ou, de acordo com os regulamentos de câmbio relevantes, as quantias assim percebidas pelo pessoal na execução do projeto;

(e) juntamente com seus esposos e dependentes, ter direito às mesmas facilidades de repatriamento existentes nos casos de crises internacionais ou garantidos a enviados diplomáticos.

32. Todo o pessoal contratado pela Agência Executora gozará da inviolabilidade de todos os papéis e documentos relativos ao projeto.

33. O Governo isentará ou ainda assumirá os custos de quaisquer impostos, taxas, tributos ou taxações que possa impor sobre qualquer firma ou organização mantida pela Agência Executora, bem como sobre o quadro de pessoal de tais firmas ou organizações, com exceção dos nativos do país receptor contratados localmente, com respeito a:

(a) salários ou  remuneração recebidos por tal pessoal na execução do projeto;

(b) quaisquer equipamentos, materiais e suprimentos introduzidos no país para fins do projeto ou que, após terem sido trazidos para o país, possam subsequentemente ser dali retirados;

(c) quaisquer quantidades substanciais de equipamentos, materiais e suprimentos adquiridos localmente para a execução do projeto, como, por exemplo, combustível e peças de reposição para a operação e manutenção dos equipamentos mencionados no item (b) acima, com a condição de que os tipos e quantidades aproximadas a serem isentados, e os procedimentos relevantes a serem seguidos sejam acordados com o Governo e, quando apropriado, registrados no Documento de Projeto; e

(d)  como no caso dos privilégios atualmente concedidos ao pessoal do PNUD e da Agência Executora , qualquer propriedade trazida pela firma ou organização para seu pessoal para uso ou consumo pessoal, incluindo um automóvel privado para cada empregado, ou qualquer propriedade que, tendo sido trazida ao país, possa ser subsequentemente dali retirada quando da partida de tal pessoal.

34. O Governo deverá garantir: (a) a liberação imediata de peritos e outras pessoas que  desempenhem serviços relativos a este projeto e (b) a liberação alfandegária imediata de (i) equipamentos, materiais e suprimentos necessários em vinculação com este projeto e (ii) propriedades pertencentes e destinadas ao uso ou consumo pessoal do pessoal do PNUD, suas Agências Executoras, ou outras pessoas que desempenhem serviços em seu nome com respeito a este projeto, com exceção do pessoal contratado localmente.

35. Os privilégios e imunidades mencionados nos parágrafos acima, a que tenham direito tal firma ou organização e seu pessoal, podem ser dispensados pela Agência Executora quando, em sua opinião ou na opinião do PNUD, a imunidade impeça o curso da justiça e possa ser dispensada sem prejuízo da execução exitosa do projeto no interesse do PNUD ou da Agência Executora.

36. A Agência Executora fornecerá ao Governo, através do Representante Residente, a lista do pessoal a quem os privilégios e imunidades enumerados acima serão aplicados.

37. Nada neste Documento de Projeto ou Anexo deverá ser interpretado como limitação dos direitos, facilidades, privilégios ou imunidades concedidos em qualquer outro instrumento sobre qualquer pessoa, física ou jurídica, aqui mencionada.

Suspensão ou Encerramento da Assistência

38. (a) O PNUD pode, mediante notificação escrita ao Governo e à Agência Executora em questão, suspender sua assistência a qualquer projeto caso, no entender do PNUD, surjam quaisquer circunstâncias que interfiram ou ameacem interferir na execução exitosa do projeto ou na consecução de seus objetivos.  Na mesma notificação escrita, ou em outra subsequente, o PNUD pode indicar as condições sob as quais ele se dispõe a recomeçar a assistência ao projeto.  Qualquer suspensão desse tipo continuará até que tais condições tenham sido aceitas pelo Governo e que o PNUD notifique o Governo e a Agência Executora de que está pronto a recomeçar sua assistência.

(b) Caso qualquer situação mencionada no subparágrafo (a) acima persista por um perído de quatorze dias depois que a notificação de suspensão das atividades tenha sido dada pelo PNUD ao Governo e à Agência Executora, o PNUD poderá, a qualquer tempo a partir dali, e através de notificação escrita ao Governo e à Agência Executora, encerrar o projeto.

(c) As provisões deste parágrafo não trarão prejuízo a quaisquer outros direitos ou recursos que o PNUD possa Ter nessas circunstâncias, seja sob princípios gerais da lei ou sob outros aspectos.

DISPOSIÇÕES FINANCEIRAS E CONTÁBEIS 

A. Geral


1. A Agência Implementadora (daqui por diante denominada “o Governo”) é responsável, perante o Administrador do PNUD, pela custódia e pelo uso adequado dos recursos a ela adiantados pelo PNUD.


2. O Governo manterá contas separadas (incluindo uma conta bancária separada) para os recursos do PNUD, e usará os recursos a ele fornecidos somente para insumos financiados pelo PNUD, de acordo com o orçamento do projeto que contempla a contribuição do PNUD (Parte IV do Documento do Projeto).


3. Adiantamentos de fundos e pagamentos feitos pelo PNUD em nome dos Governos são regidos pelas normas, regulamentos e diretivas aplicáveis do PNUD relativas à utilização de moeda corrente.


4. O Governo fornecerá ao PNUD extratos financeiros de fundos do PNUD recebidos e dispendidos, preparados em inglês e de acordo com o ano fiscal do PNUD (de 1o de janeiro a 31 de dezembro).  A periodicidade e o conteúdo de tais extratos estão especificados abaixo.  Os extratos financeiros anuais serão examinados pelos auditores legalmente credenciados para contas do próprio Governo.  Na medida do possível, os princípios e procedimentos de auditoria prescritos para as Nações Unidas serão aplicados pelos auditores, que fornecerão relatórios de auditoria anualmente, juntamente com os relatórios especificados abaixo.


5. Para fins de relatórios para o PNUD, a equivalência ao dólar americano será calculada pelas taxas operacionais de câmbio das Nações Unidas.  O Representante Residente do PNUD informará ao Governo sobre as taxas de câmbio das Nações Unidas e sobre suas variações, quando ocorrerem.

B.  Adiantamento de Fundos

6.  A pedido do Governo, adiantamentos serão feitos pelo Representante Residente de acordo com o Documento de Projeto e na moeda solicitada, sujeitos às condições especificadas abaixo.

7.  O Governo indicará suas necessidades de caixa de fundos do PNUD para cada período do cronograma de adiantamentos incluído na Parte IV do Documento do Projeto, no mínimo duas semanas antes da data em que o pagamento é devido (Solicitação de Adiantamento de Fundos, apêndice 1 deste Anexo).  Os adiantamentos serão feitos pelo PNUD na data indicada no cronograma de adiantamentos, nas quantias e na moeda solicitadas pelo Governo (ver também o parágrafo 9 abaixo para solicitações de adiantamentos em moedas não disponíveis no escritório de campo do PNUD). 

8.  Caso o cronograma de adiantamentos incluído no documento do projeto deixe de refletir as necessidades reais de fundos, um novo cronograma será preparado pelo Governo em consulta com o Representante Residente, de acordo com o formato indicado no Apêndice 5 deste Anexo: Cronograma de Adiantamentos.  Geralmente, os adiantamentos serão suficientes para cobrir as necessidades de caixa previstas para um período máximo de três meses. 

9.  Adiantamentos em Moeda Local. Normalmente, os adiantamentos ao Governo em moeda local serão feitos pelo Representante Residente.

10.  Adiantamentos em Outras Moedas. Adiantamentos ao Governo em dólares americanos serão feitos pelo Representante Residente do PNUD caso esta moeda esteja disponível a ele/ela.  O Representante Residente providenciará para que adiantamentos em moedas não disponíveis a ele/ela sejam feitos pela Sede do PNUD ou por outros escritórios de campo, conforme apropriado. 

C.  Pagamento Direto pelo PNUD 

11. A pedido do Governo, o PNUD, após verificar a documentação de suporte, fará pagamentos diretos a indivíduos ou firmas fornecedores de serviços ou mercadorias financiados pelo PNUD.  Os pedidos serão dirigidos ao Representante Residente do PNUD, que providenciará para que o pagamento seja feito pelo seu escritório ou pela sede do PNUD. Os pedidos indicarão o beneficiário, as quantias e moedas requeridas, uma justificativa para a solicitação e instruções de pagamento contendo o banco, o endereço e o número da conta bancária do beneficiário. 

12.  O Representante Residente fornecerá ao Governo extratos dos pagamentos diretos feitos pelo PNUD dentro de 15 dias a contar de 30 de abril, 31 de agosto e 31 de dezembro, para que sejam incorporados ao Project Delivery Report de acordo com o parágrafo D.13(b) abaixo. 

D.  Extratos Financeiros Periódicos
13.  O Governo fornecerá ao PNUD extratos financeiros certificados dentro de 30 dias a contar de 30 de abril e 30 de agosto, e dentro de 60 dias a contar de 31 de dezembro.  Os extratos incluirão o seguinte:

a) Situação dos Fundos Adiantados pelo PNUD (Apêndice 2 deste Anexo)


O extrato será submetido para cada período indicado acima e será preparado na moeda do adiantamento. Quando moedas diferentes tiverem sido adiantadas, serão preparados extratos separados.  Cada extrato refletirá, em base cumulativa anual, a quantia de fundos disponíveis no início do ano, fundos adiantados pelo PNUD, fundos dispendidos pelo Governo durante o período coberto pelo relatório e o saldo resultante ao final daquele período.  O extrato também detalhará as despesas incorridas por mês em moeda local e o equivalente em dólares americanos calculado com base na taxa operacional de câmbio das Nações Unidas aplicável.

b) Project Delivery Report (Apêndice 3 deste Anexo)


O relatório será submetido para cada período indicado acima e refletirá as despesas cumulativas do ano corrente, classificadas de acordo com os itens listados no orçamento aprovado do projeto, incorporando as despesas incorridas pelo Governo e, quando apropriado, o extrato de despesas da Agência Cooperadora, caso haja, e o extrato de pagamentos diretos feitos pelo PNUD.

c) Relatório Anual de Equipamento Permanente Financiado pelo PNUD (Apêndice 4 deste Anexo)

O Governo fornecerá ao Representante Residente, para o ano encerrado em 31 de dezembro, e dentro de 60 dias a contar dessa data, um relatório de equipamento permanente, juntamente com outros extratos financeiros devidos na mesma data.  O relatório incluirá todos os equipamentos permanentes financiados pelo PNUD e fornecidos ao projeto durante aquele ano.


Serão também incluídos, caso existam, equipamentos permanentes adquiridos pela Agência Cooperadora e  fornecidos ao projeto.  O relatório descreverá cada item em detalhes, listando o número de identificação dado pelo Governo e o número de série ou de registro atribuído pelo fabricante, além de refletir o custo equivalente em dólares americanos na data da aquisição, calculado pela taxa operacional de câmbio das Nações Unidas.

d) Extrato de Gastos para Projetos de Financiamento Conjunto

Em caso de financiamento conjunto de atividades do projeto pelo Governo e pelo PNUD e, conforme o caso, por outras fontes de assistência, os extratos financeiros certificados mencionados acima serão acompanhados por um extrato separado refletindo os gastos de todo o projeto, cobrindo o mesmo período contemplado pelos extratos financeiros certificados.  A esse extrato de gastos será adicionada uma indicação do rateio feito pelo Governo da despesa relatada, com respeito à contribuição do PNUD e de outros fundos disponíveis.

14.   Caso o Governo não possa submeter os extratos financeiros nas datas devidas, ele informará ao Representante Residente as razões para tal e indicará a data planejada para submissão. 

E.  Extratos Financeiros da Auditoria Anual do Governo

15.  Como descrito no parágrafo D.13(a) acima, um extrato financeiro da situação dos fundos adiantados pelo PNUD, devidamente certificado e auditado, será colocado à disposição do Representante Residente pelo Governo dentro de 120 dias a partir do encerramento do ano calendário. 

16.  O sistema financeiro será auditado e certificado pela entidade especificada no parágrafo 4 acima.

F.  Extratos Financeiros Finais do Governo
17.  Quando do encerramento da assistência financeira do PNUD ao projeto, o Governo fornecerá extratos financeiros finais contemplando o período de 1o de janeiro até a data da conclusão financeira ou do reembolso do saldo não gasto de fundos do PNUD (a que se refere o parágrafo 18 abaixo), caso exista.  Os extratos financeiros serão auditados para fins de conformidade com os requisitos especificados no parágrafo E acima.  Será usado o formato fornecido nos Apêndices 2 e 3 deste anexo.  Os extratos serão submetidos ao Diretor da Divisão Financeira do PNUD, com cópias ao Representante Residente do PNUD, dentro de 120 dias a partir da data do encerramento da assistência financeira.

18.  Caso o Governo possua saldo não gasto de fundos do PNUD, tal saldo será reembolsado pelo Governo na moeda do adiantamento, não mais de 30 dias após a data da conclusão financeira.

G.  Auditoria pelo PNUD
19.  Todas as contas mantidas pelo Governo para recursos do PNUD podem ser examinadas pelos auditores internos do PNUD e/ou pela Junta de Auditoria das Nações Unidas, ou pelos auditores públicos designados pela Junta de Auditoria das Nações Unidas. 

Apêndice 1

GOVERNO DO BRASIL

SOLICITAÇÃO DE ADIANTAMENTOS DE FUNDOS DO PNUD

PROJETO       N( BRA/     /     
Para o Período de 19      a       19     
	
	Dinheiro em Caixa no Início 
	Gastos Estimados até o Fim do 
	Adiantamento Líquido 
	Detalhes para Pagamento



	Moeda
	do Período
	Período
	Solicitado
	Nome e Endereço do Banco
	Título da Conta
	Número

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     










Certificado:








Nome 







Cargo 








Órgão Governamental (Departamento)
Apêndice 2

GOVERNO DO BRASIL

SITUAÇÃO DOS FUNDOS ADIANTADOS PELO PNUD 

Para o período de 1o de janeiro a       19     
 (em  moeda)
	A. Sumário dos Fundos Recebidos e Dispendidos
	Quantia (na Moeda do Adiantamento)

	                    Saldo em 1o de janeiro de 19     
	     

	                    Adicionar: Adiantamentos recebidos do PNUD
	     

	                                  Total de Fundos Disponíveis para Fins do Projeto
	     

	
	

	                    Deduzir:  Despesas Totais no Ano até esta Data
	     1

	 
	

	                    Saldo em       19     
	     

	
	

	                    Representado por:
	

	                                               Dinheiro no Banco
	     

	                                               Dinheiro em Caixa
	     

	                    Saldo em       19     
	     


B. Sumário de Despesas por Mês
	
	Despesas

(na Moeda do Adiantamento)
	Taxa Operacional de Câmbio das Nações Unidas
	Despesas

(em dólar-equivalente)



	Janeiro
	     
	     
	     

	Fevereiro
	     
	     
	     

	Março
	     
	     
	     

	Abril
	     
	     
	     

	Maio
	     
	     
	     

	Junho
	     
	     
	     

	Julho
	     
	     
	     

	Agosto
	     
	     
	     

	Setembro
	     
	     
	     

	Outubro
	     
	     
	     

	Novembro
	     
	     
	     

	Dezembro
	     
	     
	     

	                Total
	       

	
	       

	
	
	
	

	Certificado por:
	Aprovado por:



	Nome
	Nome

	Contador Chefe
	Cargo

	Órgão Governamental (Departamento)
	Órgão Governamental (Departamento)


	CERTIFICADO DE AUDITORIA

(Conforme emitido e assinado pelos Auditores)

REQUERIDO SOMENTE PARA EXTRATOS FINANCEIROS AUDITADOS ANUALMENTE E EXTRATOS FINAIS AUDITADOS


Apêndice 3

GOVERNO DO BRASIL

TÍTULO DO PROJETO:                                                                                      PROJETO N(:      
PROJECT DELIVERY REPORT

FUNDOS FORNECIDOS PELO PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO (PNUD)

PARA O PERÍODO DE 1( DE JANEIRO A       DE 19     
(Preparado em Dólares Americanos)

	
	
	
	GASTOS

	Linha  Orçamen-tária
	Descrição
	Orçamento anual
	Governo
	Pagamentos Diretos do PNUD
	Agência Cooperadora
	Total

	(1)
	(2)
	(3)
	(4)
	(5)
	(6)
	(7)

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	99.00
	 TOTAL
	     
	     

	     
	     
	     


	Certificado por:
	Aprovado por:

	
	

	Nome
	Nome

	Contador Chefe      
	Cargo

	Órgão Governmantal (Departamento)
	Órgão Governmantal (Departamento)


	CERTIFICADO DE AUDITORIA

(Conforme emitido e assinado pelos Auditores)

REQUERIDO SOMENTE PARA EXTRATOS FINANCEIROS AUDITADOS ANUALMENTE E EXTRATOS FINAIS AUDITADOS


Apêndice 4

GOVERNO DO BRASIL

RELATÓRIO ANUAL DE MATERIAL PERMANENTE FINANCIADO  PELO PNUD 

PROJETO                                                                                       N(      
Para o Ano Encerrado em 31 de dezembro de 19           

	Descrição
	Número de Identificação do Governo
	Número de Série ou de Registro do Fabricante
	Custo em Dólares Americanos 


	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	TOTAL
	     


Certificado por:       

Nome
Cargo
Órgão Governamental (Departamento)
             Apêndice 5

NÚMERO E TÍTULO DO PROJETO
CRONOGRAMA DE ADIANTAMENTOS 

                                                                                                                              US$
A. FUNDOS ADIANTADOS ATÉ ESTA DATA                                                        
B. FUNDOS A SEREM ADIANTADOS NOS PRÓXIMOS 12 MESES 


i. Ao Governo
	DATA
	QUANTIA

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     









      TOTAL             





ii. À Agência Cooperadora





                  
C. FUNDOS A SEREM ADIANTADOS EM PERÍODOS SUBSEQUENTES                      
ALOCAÇÃO TOTAL DE ACORDO COM O 

DOCUMENTO DO PROJETO (LINHA 99)
                                                               
ANEXO II

PLANO DE TRABALHO DETALHADO

ANEXO III

TABELA DE INSUMOS



ASSISTENTE TÉCNICO








GERENTE 3 DE ÁREA TÉCNICA


(Projetos de Informação, Monitoramento, Avaliação








SUB-GERENTE DE CONTRATOS/


ÁREA ADMINISTRATIVA











GERENTE 2: ÁREA FINANCEIRA








GERENTE 2 DE ÁREA TÉCNICA


(Sub-projetos do Fundo Japonês)








GERENTE 1 DE ÁREA TÉCNICA


(Modelos de Negócios)





GERENTE 1: ÁREA ADMINISTRATIVA





SECRETÁRIA 2








SECRETÁRIA 1








ASSISTENTE INFORMÁTICA








COORDENADOR DO PROJETO





GERENTE NACIONAL DO PROJETO


(Coordenador-Geral de Programas Energéticos


SEN / MME)


Assistente Técnico


Secretária de Projeto














� Pode também ser denominado Coordenador do Projeto ou Assessor Técnico Principal, como apropriado.


� É necessário um extrato separado para cada moeda adiantada pelo PNUD.


� Estas quantias devem ser  iguais. 








� Total equivalente em dólares americanos mostrado em cada Apêndice 2.





























�  Inclui itens de equipamento de valor igual ou superior a US$ 400, com vida útil mínima de 5 anos, além dos itens de equipamento que, embora de valor inferior a US$ 400, sejam móveis de escritório, arquivos, maquinário de escritório ou objetos atraentes (tais como câmeras, projetores, cronômetros, pastas) ou outros itens similares como determinado pelo Governo. 





� Valor equivalente em dólares americanos na data da aquisição, calculado pela taxa operacional de câmbio das Nações Unidas. 














� A ser incluído no documento do projeto imediatamente apóso orçamento da contribuição do PNUD (Parte IV).  Os adiantamentos devem cobrir somente as necessidades estimadas de fundos para um período máximo de três meses. 





� O período contemplado deve corresponder aos 12 meses subsequentes à data da aprovação da revisão do projeto.
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